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PROJETO DE LEI N° c,1- cyysolno12 

ACRESCENTA PARÁGRAFO ÚNICO AO 
ARTIGO 1° DA LEI 13.309 DE 31 DE JANEIRO 
DE 2002, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A CÂMARA MUNICIPAL APROVA: 

Art. 1° - Fica acrescido parágrafo ao artigo 1° da Lei 13.309, de 31 de janeiro de 
2002, com a seguinte redação: "Parágrafo único — sempre que a umidade relativa do 
ar chegar a 30% (trinta por cento), ou menos, a água de reuso deverá ser utilizada 
para umidificar a área onde ocorre este evento". 

Art. 2° - As despesas com execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta dias), contados de sua publicação. 

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 2012 

A./ 
ilbe o Natalini 

Vereador PV/ SP 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 - 4 0  andar - sala 415 - 
fone (11) 3396-4405 / e-mail: natalini©camarasp.gov.br  / site: www.natalini.com.br  
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Folha n°  c2„7 do proc .  

na 	Q) 1 de 20_  N c',2  

KAR DEC; IZI 
Assiste 

E ANDRADE 
a 	ar 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE VEREADOR 

GILBERTO NATALINI 

Justificativa 

A umidade relativa do ar é a relação entre a quantidade de água existente 
no ar (umidade absoluta) e a quantidade máxima que poderia haver na mesma 
temperatura (ponto de saturação). Ela é um dos indicadores usados na meteorologia 
para fazer previsão do tempo se comportará. Essa umidade presente no ar é 
decorrente de uma das fases do ciclo hidrológico, o processo de evaporação da 
água. O vapor de água sobe para a atmosfera e se acumula em forma de nuvens, 
mas uma parte passa a compor o ar que circula na atmosfera. Quando certo material 
é exposto umidade, ele perde ou ganha água para ajustar sua própria umidade a 
uma condição de equilíbrio com o ambiente. Isso ocorre quando a pressão de vapor 
da superfície do material se iguala a pressão de vapor de água do ar que o envolve. 

A baixa umidade do ar dificulta a dispersão de poluentes, que acabam inalados 
pelas pessoas e provocam problemas respiratórios e infecções. Com  o ar mais seco, 
as vias aéreas são diretamente afetadas, facilitando a entrada de vírus e bactérias, 
sendo que as crianças e idosos são os mais vulneráveis e os que sofrem mais com 
o tempo seco. 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS) o ideal para a saúde é 
que a umidade fique acima dos 60%, O Centro de Gerenciamento de 
Emergências observa diariamente os níveis de umidade relativa do ar, informando 
à Coordenadoria Municipal de Defesa Civil (Comdec) quando observados índices 
inferiores a 30%, que decreta estado de atenção e recomenda que a população 
tenha alguns cuidados como: evitar exercícios físicos ao ar livre, umidificar o 
ambiente através de vaporizadores, toalhas molhadas, recipientes com água, 
molhamento de jardins, proteger-se sol, consumir muita água, etc. 

O objetivo deste projeto é reduzir as consequências da baixa umidade de ar 
através de uma simples ação do Poder Executivo, 

Pelo exposto peço aos nobres pares o apoio à aprovação desta proposta. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 -4° andar - sala 415 - 
fone (11) 3396-4405 / e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  / site: www.natalini.com.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

06 DEZ 2n17 
ÀS COMISSÕES DE: 

LIDO HOJE 

PRESII NTE 

Kardec 	Andrade 
Assis nte. dementar 

-22 
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t:•!E SÃO PAULO 
- 	• 	:T:OPOSiTURAS 

• 1 
■ atazetwnon• 4,1“..4. • 1 -  

RECEBCO 
P.,ETOR 	• 

ClittiDgit-K) DE SOUZA 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Solang 	ainone sos antos 
Supervisora de SGP-22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

,4 do processo n° (;) — 50‘ 	de 20 VI., 	CP\ / 	. 	(a) 

Recebido em SGP.22 em 09/01/2013. 

ROcirigo-A 	omaz 
RF 11.401 
Técnico Admiçtrativo 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
Nos termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo, 10/01/2013. 

. dos Santos 
RF: 10.980 

Supervisor Substituto de SGP.22 

An FP,/(Lf/ .7_ 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃ 4C) 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 	O (I 	fls. 

Arquivado em 	. c>  

O Func.° 	 

Ubirajara de Farias Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo História 

RF 11.215 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

RECEBO() 	 DE SÃO PAULO 
--• 	 i'ROPOSITURAS SETOR DL' 	• 

SAOC. 

	

Kardee 	Andrade 
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42 

LIDO HOJE 
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O 6 DEZ ?ni?  

,51 	A 	— C-  
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Of  
PRESI e 	NTE 

CUU044480 DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

G
, 011$ • 

Solang 	ainone °  . os 	ritos 
Supervisora de SGP-22 
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do processo n° Q k -- .50k 	de 20 1,2, , C29N / Q1 /"'").a.b. (a) 

SAO PAULO 
CAIARA MUNICIPAL DE 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

4111eri 

e 
4
' 	fr1. 

R omaz 
RF 11.401 
Técnico A 	trativo 

• dos Santos 
RF: 10.980 

Supervisor Substituto de SGP.22 

SECRETARIA DEDOCUMENTAÇÃ'',) 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 	0 	 fls. 

Arquivado em  á. 1.1 o j,  

O Func.° 	 anda/  

Recebido 	SGP.22 em 09/01/2013. 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
Nos termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo, 10/01/2013. 

f-m.: k Ai 

Ubirajara de Farias Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo - História 

RF 11.215 
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Má Sousa Batista - RF 11.092 
Técnico Administrativo 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

EFER1D 	REQUERIMENTO N° Du ¡. 
13 - RDS 
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REQUEIRO, nos termos regimentais, o desarquivamento das seguintes proposições 
de autoria do vereador Gilberto Natalini (PV): 

• PL 501/2012; PL 517/2012; PR 8/2012. 

t'  DA TON S LVAN 
Líder da Bancada do Partido Ierde (PV/SP) 

`yt  V. 

2 7 JUN 2013  

Folha n.o 

e func. 

# 	t•  

Sou :a-tista - RF 11.092 
Técnico Administrativo 



do processo n° 

02/07/2013 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubrica como folha n° 

de 20.1..a., 	 / 	9-0  3. (a) . jessé..s sa. a ima. 	4092 	 
Técnico Administrativo 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o des rquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-1035/2013. 

CARWS ROBERTO DA SILVA 
Secretário Substituto da Secretaria de Apoio Legislativo 

À SGP-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-1035/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 	
/ 01/D20 /3 

AD 	FRANÇA SILVA 
Supervi ra d quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

,43 

Adebna eicorre 
Asse:tente PacinMerdar 

Registro (M.406 
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Folha no 
Ne O1 	 Proc. 
O funcioná r  o ' 	cie 2a--12'  

AMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
.PROCURADORIA 

, 
SETOR DE PESQUISA ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA. - , .  

PL n° 0501/12 

Realizada a pesquisa no'ÁpL,(BanCo de Dados da Câmara Municipal, de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.Sd.ãOV:b'illeoislacão,  a respeito do assuhto.''foilciCalizado o 
seguinte: 

111 	-Lei Municipal n° 11.228;de, 25 de junho de 1992, que dispõe sobrelas regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução:. manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis» e dá .• outras 
providências (Código de Obras e Edificações — cópia parcial); " 

-Lei Municipal n° 13.276: 04 de janeiro de 2002, que torna obrigatória a execução de 
reservatório para as águas coletadas por coberturas e pavimentos nos lotes, 
edificados ou não, que tenham área impermeabilizada superior a 500m 2  

-Lei Municipal n° 13.309, 31 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o reuso de água não 
potável e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.721, de 9 de janeiro de 2004, que dispõe sobre comercialização, , 
armazenagem e transporte de agua mineral natural e água natural no, Município de 
São Paulo; • 
-Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política' de Mudança do 
Clima no Município de São PaUld,, 

- PL 0441/2005, que dispõe sobre 'a obrigatoriedade da captação da água proveniente 
de condensação produzida por equipamentos de ar condicionado e similares, 

- PL 0050/2008, que cria o programa municipal de combate ao aquecimento global e 
às mudanças climáticas, e dá outras providências; , 

- PL 0323/2010, que cria o programa de reuso de água em postos de gasolina e lava 
rápidos no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp,gov.br 
PI0501-12 pesquisa 

instalados nas fachadas e laterais 'dos edifícios; 



Folha n°•.0'g 	• .do  proc. 
N°  04 -40 -0.3 de 20 
O funcionário 

Ma 
Técnico ACImi 

velra 
ivo-RF 10.940 

InARA MUNICIPAL DE 

O PAULO 
ROCURADORIA 

- PL 0485/2010, que incentiva a racionalização e economia no uso da ; água potável e 
instalação de reservatório-  de captação de água por lava .  rápidos eráimilare-S, situados 
no Município de São Pauló: 4-  

Cópias dos textos acima indicadosecompanham a presente informação: 
, 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03:- 

ão Paulo, 12 de agosto de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
ProcUradore do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Fato Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Previa  

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwWcamara.sp.gov.br  
PI0501-12 pesquisa 
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nanico Admiti o-P 10.94n 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : uns 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 

- o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente, a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. ' 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 

7 )1 	• 	Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 	_ 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particUlares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. ' 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovição de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e 'Alvará de Licença Para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - DisCoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Eillficaçoes, anexo 'a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Aàl'escenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 	. 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-iterri ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de tens do Anexo I desta Lel.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - AWera a redaçao do subitenn 9.3.3.1 desta Lei.'; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem.9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a ",do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver  documenta)  
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9•.5 ao Anexo 1 desta Lei. '(ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantès na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado). (ver documento) 

•. 
http://cm332adm/scripts/vvxiexeli  17/7/2013 
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lvelra 
TécncoAdmhttt vc.sPç 10.940 

ir.ei ris,  11.228, de 25 de junho de 1992.. 

Ciispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos imites dos imóveis, revoga a Lei ng 8.256, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1.2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 	. 

Parágrafo .único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da ~idade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso dasiEdificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11. .Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos 1 Químicos, 

Inflamáv,eis e Explosivos 	• 
16. Exigências Específicas Complementares ti 

rolha n° 	 do proc. 
N°  O6()1 de 20-J°21  
O funcioná lo 



• 
9 Componentes - Materiais, 

Elementos Construtivos e Equipamentos 

Além do atendimento às disposições desta Lei, os componen-
tes das edificações deverão atender às especificações cons-
tantes das NTO, mesmo quando sua instalação não seja obri-
gatória pela LOE. 

si Desempenho 
O dimensionamento, especificação e'eri{Prégo VÓS Materiais 	- 
e elementos construtivos deverão assegurar a estabilidade, 
segurança e salubridade das obras, edificações e equipamen-
tos, garantindo desempenho, no mínimo, similar aos padrões 
estabelecidos neste Código. 

9.1.1 O desempenho obtido peio emprego de componentes, em 
especial daqueles ainda não consagrados pelo uso, bem co-
mo quando em utilizações diversas das habituais, será de 
inteira responsabilidade do Profissional que os tenha especi-
ficado ou adotado. 

cain- 

9.1.2 A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes 
considerados inadequados, que possam vir a comprometer o 
desempenho desejável, bem corno referendar a utilização da-
queles cuja qualidade seja notável. 

9.1.3 As edificações deverão assegurar condições de acesso,. cir-
culação e uso por pessoas idosas ou portadoras de deficiên-
cias, nos termos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

9.1.4 As edificações deverão observar os princípios básicos de con-
forto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos 
imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruidos, vibrações 
e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos regu-
lamentos oficiais próprios. • 

9.1.4.1 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os compre-
nentes das edificações, bem como instalações e equipamen-
tos, deverão dispor de condições que impeçam o acesso e 

alojamento de animais transmissores de moléstias, observa-
das as Normas específicas emanadas do órgão municipal 
competente. 

9.2 Componentes Básicos 
Os componentes básicos da edificação, que compreendem 
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen-
tar resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e con-
dicionamento acústicos, estabilidade e impermeabilidade ade-
quados à função e porte do edifício, de acordo com as NTO, 
especificados e dimensionados por profissional habilitado. 

9.2.1 As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente 
dentro dos limites do lote e considerar as interferências para 
com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de 
serviços públicos. 

9.2.2 A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela 
integrante de fachada voltada para o quadrante sul, deverão 
ser impermeabilizadas. 

9.2.3 As paredes dos andares acima do solo, que não forem veda-
dos por paredes perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo 
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no-
venta centímetros) resistente a impactos e pressão. 

9.2.4 Quando sê tratar de edificações agrupadas horizontalmente, 
a estrutura de cobertura de cada unidade autônoma será in-
dependente, devendo a parede divisória entre as unidades 
chegar até eface inferior da telha. 

9.3 Instalações Prediais 

A execução de instalações prediais, tais como, as de água 
potável, águas pluviais, esgoto, luz, força, pára-raios, telefo-
ne, gás e guarda de lixo observarão, em especial, as NTC. 

9.3.1 Não será permitido o despejo de águas pluviais ou servidas, 
inclusive daquelas provenientes do funcionamento de equipa-
mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as 
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mesmas serem conduzidas por canalização ssob o passeio à 
rede coletora própria, de acordo com as Normas emanadas - 
do órgão competente. 

9.3.2 As edificações deverão dispor de instalação permanente de 
gás combustível. 

9.3.2.1 Os ambientes ou compartimentos que contiverem equipamen-
tos ou instalações com funcionamento a gás deverão ter ven-
tilação permanente, assegurada por aberturas diretas para o 
exterior, atendendo as NT da autoridade competente. 

9.3.2.2 O armazenamento de recipientes de gás deverá estar fora 
• das edificações, em ambiente exclusivo dotado de aberturas -  - - -- 
' para ventilação permanente. 	nrrtn N/Pa19e7-; 	 - 

9.3.3 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os abrigos 
destinados à guarda de lixo deverão ser executados de acor-
do com as Normas emanadas do órgão municipal competen-
te, ficando proibida a instalação de tubos dé queda de lixo. 

9.3.3.1 Excetuadas as residências, qualquer edificação com mais de 
750,00 m2  (setecentos o cinqüenta metros quadrados) deverá 
ser dotada de abrigo destinado à guarda de lixo, locafizado no 
interior do lote e com acesso direto ao logradouro. 

9.3.4 As edificações situadas em áreas desproVidas de rede cole-
tora pública deverão ser providas de instalações destinadas 
ao armazenamento, tratamento e destinação de esgoto, de 
acordo com as NTO. 

9.3.4.1 O projeto do sistema será apresentado quando da solicitação 
de Alvará de Aprovação de edificações novas ou de Alvará de 
Licença para Residências Unifamiliares. 

9A Equipamentos Mecânicos  
Todo equipamento mecânico, independentemente de sua po-
sição no imóvel, deverá ser instalado de forma a não transmi-
tir ao imóvel vizinho e aos logradouros públicos ruídos, vibra-
ções e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos 
regulamentos oficiais próprios. 

9.4.1 Os guindastes, pontes-rolantes e outros equipamentos asse-
melhados que possuírem, junto às divisas, altura superior a 
9,00 m (nove metros) medidos a partir do perfil original do 
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a afasta-
mento mínimo de 3,00 m (três metros) no trecho era que 
ocorrer tal situação. 

9.42 As balanças para pesagem de veículos poderão se situar em 
qualquer posição no imóvel, inclusive nas faixas de recuos 
previstos pela U'UOS. 

9.4.3 Os equipamentos mecânicos, independentemente do porte, 
não serão considerados como área edificada. 

9.4.4 Incluem-se nas disposições do Item 9.4 os'aparelhos de trans- 
porte vertical de carga ou passageiros situados no imóvel. 

9.5 Elevadores de Passageiros 
Qualquer equipamento mecânico de transporte vertical não 
poderá se constituir no único meio de circulação e acesso às 
edificações. 

9.5.1 Deverão ser servidas por elevadores de passageiros as edifi-
cações com mais de cinco andares e/ou que apresentem 
desnível, entre o pavimento do último andar e o pavimento do 
andar inferior - incluídos pavimentos destinados a estaciona-
mento - superior a 12,00 m (doze metros) observadas as 
seguintes condições: 
a) no mínimo um elevador, em edificações até dez andares 
e/ou com desnível igual ou inferior a 24,00 m (vinte e quatro 
metros); 
b) no mínimo dois elevadores, em edificações com mais de 
dez andares efou com desnível superior a 24,00 m (vinte e 
quatro metros). 

9.5.1.1 No cômputo dos andares e no cálculo do desnível não serão 
considerados o afico, o pavimento de cobertura, os andares 
destinados à zeladoria ou de uso privativo de andar contíguo. 

9.5.2 Todos os andares deverão ser servidos, obrigatoriamente, 
peto mínimo de elevadores determinado nesta Seção. 





9.6.1 A resistência ao fogo deverá ser otimizada, através de trata- 
mento adequado, para retardamento da combustão. 

9.6.2 Os componentes da edificação, quando próximos a fontes 
geradoras de fogo ou calor, deverão ser revestidos de mate-
rial incombustível. 

9.6.3 As edificações de madeira ficarão condicionadas aos seguin-
tes parâmetros: 
a) máximo de 2 (dois) andares; 
b) altura máxima de 8m (oito metros); 
c) afastamento mínimo de 3,00 m (três metros) de qualquer 
ponto das divisas ou outra edificação; 
d) afastamento mínimo de 5,00 m (cindo metros) de outra 
edificação de madeira. 

9.6.3.1 Estes parárnetros poderão ser alterados por solução que, com-
provadamente, garanta a segurança dos usuários da edifica-
ção e seu entorno. 

• 

9.5.3 Com a finalidade de assegurar o uso por pessoas portadoras 
de deficiências físicas, o único ou pelo menos uai dos eleva-
dores deverá: • . ua 
a) estar situado em local a eles acessível; 
b) estar situado em nível com o pavimento a que servir ou 
estar interligado ao mesmo por rarep9;„ As  
c) ter cabine com dimensões internas mínimas, de 1,10 m (um 
metro e dez centímetros) por,1,40 m (um metro e quarenta 
centímetros); 
d) ter porta com vão de 0,80 m (oitenta centímetros); . 
e) servir ao estacionamento em que haja -previsão de vagas *" 
de veículos para pessoas portadoras de deficiências físicas. - 	 ' 

9.5.3.1 Será indispensável a instalação de elevador ern: edificações 
que possuírem mais de um pavimento e população superior a 
600 (seiscentas) pessoas, e que não possuam rampas para 
atendimento da circulação vertical. 

9.5.4 A área do poço do elevador, bem como de qualquer equipa-
mento mecânico de transporte vertical, será considerada no 
cálculo da área edificada de um único andar. 

9.5.5 Os espaços de circulação fronteiros às portas dos elevadores, 
em qualquer andar, deverão ter dimensão não inferior a 1,50 m 
(um metro e cinquenta centímetros). 

9.5.6 O bali de acesso a, no mínimo, um elevador deverá ser inter-
hgado à circulação vertical da edificação por espaço de circu-
lação coletiva, podendo os demais elevadores ter esta interli-
gação garantida por espaço de circulação privativa. 

9.5.6.1 A interligação por espaço de circulação privativa será dispen-
sada se o elevador que serve ao hall considerado for dotado 
de sistema de segurança que garanta sua movimentação mes-
mo em caso de pane no sistema ou falta de energia elétrica. 

9.6 Edificações de Madeira 
As edificações que possuírem estrutura e vedação em madei-
ra deverão garantir padrão de desempenho correspondente 
ao estabelecido nas seções deste Capítulo, quanto ao isola-
mento térmico, isolamento e condicionamento acústicos, es-
tabilidade e impermeabilidade. 



10 Implantação, Aeração e - 	 - 
Insolação das Edificações 

A implantação de qualquer edificação no lote, além do atencli-
mento às disposições previstas na LPUOS, dos afastamentos 
em relação às águas correntes ou dormentes, faixas de domínio •. 
público de rodovias e ferrovias, linhas de alta tensão, dutos e 	 _ 
canalizações, deverá respeitar as normas previstas nesta lel, , 
visando assegurara qualidade de vida das edificações vizinhas, 
bem como a higiene e salubridade dos seus compartimentos. 

to.t Condições Gerais de Implafitaçáii'VW6" 2  

Fechamento de Terrenos Edificados. 
As condições ,gerais, constantes desta'Seção, serão aplica- 
das sem preju ízo das demais disposições desta lei. 	 . 

10.1.1 As edificações, obras complementares ou mobiliário que pos-
suírem, junto às divisas, altura superior a 9,00 m (nove me-
tros) medidos a partir do perfil original do terreno, ficarão 
condicionadas, a partir desta altura, a afastamento mínimo de 
3,00 m (três metros) no trecho em -quo ocorrer tal situação. - 

10.1.1.1 O disposto neste item não se aplicar kaá edificações situadas 
em áreas sujeitas a diretrizes urbanísticas próprias ou opera-
ções urbanas, para as quais haja expressa distensa da ob-
servância dos recuos previstos pela LPUOS. 

10.1.1.2 Os anteparos verticais, gradis, muroa'alarribrados' e asseme-
lhados, que apresentarem superfície vazada uniformemente 
distribuída inferior a 90% (noventa por cento) do sua superfí-
cie total, serão incluídos no cálculo da altura, tratada neste item. 

10.1.2 Para Os terrenos edificados será facultativa a construção de 
muro de fecho em suas divigas. 

10.1.2.1 Quando executados, -os muros terão altura de: 
a) 3,00 m (três metros) no máximo, acima do passeio, quando 
junto ao alinhamento; 
b) 3,00 m (três metros) no máximo, quando junto às demais 
divisas, medidos a partir do nível em que se situarem,'excetua-
dos os de arrimo que terão altura compatível com o desnível de 
terra 

10.1.2.2 Os anteparos verticais que possuírem superfície vazada uni-
formemente distribuída superior a 90% (noventa por cento) 
não terão limite de altura. 

10.1.3 Nos cruzamentos dos logradouros públicos deverá ser previs-
to canto chanfrado de 3,50 m (três metros e cinquenta centí-
metros), normal à bissetriz do ângulo formado pelo prolonga-
mento dos alinhamentos, salvo se tal concordância tiver sido 
fixada de forma diversa em arruamento ou plano de melhora-
mento público. 

10.1.3.1 Em zonas sujeitas a diretrizes urbanísticas próprias, para as 
quais haja expressa dispensa da observância dos recuos pre-
vistos na LPUOS, será admitido a avanço sobre o canto chan-
frado da parte da edificação que se situar a altura superior a 
3,00 m (três metros) do passeio. 

10.1.4 Em observância ao disposto no Código Civil, deverá haver 
reserva de espaço para passagem de canalização de águas 
provenientes de lotes a montante, exigência esta extensível a 
canalizações de esgoto. 

10.1.5 As condições naturais de absorção das águas pluviais no lote 
deverão ser garantidas pela execução de um ou mais dos 
seguintes dispositivos; 

a) reserva de, no mínimo, 15% (quinze por cento) da área do 
terreno livre de pavimentação ou construção; 

b) construção de reservatório ligado a sistema de drenagem. 

10.1.5.1 Na hipótese de utilização de piso drenarite para atendimento 
à letra "a", apenas sua área efetivamente vazada será consi-
derada corno livre de pavimentação. 

10.1.5.2 Considera-se reservatório qualquer dispositivo dimensionado 
de acordo com a fórmula: 

V . (0,15 x S - Sp) x x t, 
onde: V = volume do dispositivo adotado; 

S área total do terreno; 

Sp = área do terreno Catre de pavimentação ou construção; 

IP = índice pluviométrico igual a 0,06m/hora; 

t tempo de duração da chuva igual a 1 (urna) hora. 

1, 
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10.1.5.3 O volume de água captado e não drenado em virtude da 
capacidade de absorção do solo, determinado conforme crité-
rios fixados pelas N1 -0, deverá ter seu despejo no sistema 
público de águas pluviais retardado, para tão logo este apre-
sente condições de receber tal contribuição. 

10.2 Dispositivos para Atendimento da Aeração e 
Insolação 	 • 	_ _ 

Observados os mínimos previstos nesta:lei, ,  a aeraçáo 
insolação naturais poderão ser proporcionadas por: 

a) recuos obrigatórios previstos na LPUOS; 

b) áreas livres internas do lote; 
c) espaço dos logradouros; 
d) faixa livre de aeração "A"; 
e) espaço livre de aeraçã'o e insolação "I"; 

f) aeração induzida; 
g) alternativa natural que comprovadamente garanta desem-
penho, no mínimo, similar ao obtido quando atendidas apenas 
as disposições gerais desta lei. 

10.2.1 As reentrâncias em fachadas, com largura igual ou superior a 
uma vez e meia sua profundidade, serão integradas ao espa-
ço de aeração e insolação lindeiro. 

10.2.2 As aberturas destinadas à aeração e insolação dos comparti-
mentos deverão estar voltadas para os espaços de aeração e 
insolação correspondentes. 

10.3 Classificação dos Volumes de uma Edificação 

A volumetria da edificação determinará os afastamentos ne-
cessários à aeração e insolação, na dependência da altura 
estabelecida a partir: 
a) do desnível "d", medido ém metros de Piso a piso entre 
pavimentos consecutivos; 
b) do índice volumétrico "n", obtido em função do desnível 
"d", sendo:  

n 1, quando 2,00 m S d 5 3,00 m; 
n= 1 + 1/3 (d - 2), quando d s 2,00 m; 
n 1 + 1/3 (d - 3), quando d 3,00 m; 
c) da somatória "N" dos indice-s volumétricos "o" dos andares 
considerados, podendo ser somatória total dos andares quan-
do for considerado o volume total da edificação, ou somatória 
parcial quando houver seu escalonamento. 

10.3.1 Quando se tratar de andar único ou de cobertura, o desnível 
"d" será o pé-direito do andar. 

10.3.1 1 Quando o piso ou o teto forem inclinados, o desnível 
considerada será a altura média do andar. 

10.3.2 Quando se tratar de chaminés e torres em geral, e caixas 
d'água isoladas, o desnível "d" considerado será a distância 
entre a base o ponto mais elevado. 

10.3.3 Os volumes de uma edificação serão classificados em função 
da somatória "N", obtida sempre a partir do pavimento térreo 
definido na LPUOS, sendo: 
a) Volume inferior "Vi", quando N s 3; 
b) Volume superior "Vs", quando N > 3; 
c) Volume enterrado ou semi-enterrado "Ve", aquele situado 
abaixo do volume "Vi". 

10.4 Aeração e Insolação do Volume Inferior "Vi" 
Para compartimentos situados no volume -yr serão suficien-
tes a aeração e insolação naturais proporcionadas pelos se-
guintes espaços: 
a) espaços constituídos pelos recuos obrigatórios previstos na 
LPUOS; 
b) espaço livre dos logradouros públicos, quando a LPUOS 
admitir a implantação de edificações no alinhamento; 
c) espaços livres internos ao lote, que possuírem área mínima 
de 5,00 m2  (cinco metros quadrados) e largura mínima de 
1,50 m (um metro e cinquenta centímetros). 

10.4.1 Quando a edificação for constituída pelos volumes "Ve" e "Vi" 
e desde que o índice "N" total seja menor ou igual a 3 (três). 
serão suficientes a aeração e insolação naturais proporciona-
das pelos espaços estabelecidos nesta seção. 
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10.5 Aeração do Volume Superior "Vs" 
- Faixa Livre "A" 
O volume "Vs", independentemente da existência de abertu-
ras, deverá ser contornado por urna faixa livre "A", destinada 
à aeração da edificação e do seu entorno. 

10.5.1 A faixa livre "A", cujo valor será expresso em metros, poderá 
ser escalonada e deverá ser dimensionada de acordo com a . 
fórmula: 

= 3 + 0,35 (N - 14), 	 - 
respeitada a largura mínima de 3,00 m (três metrõs), ,  onde 
"N" é a somatória, parcial ou total, dos índices "n" dos anda-
res considerados, contados sempre a partir do piso do andar 
térreo, até o andar considerado, inclusive. 

10.5.1.1 O coroamento das edificações, as chaminés e torres em geral 
isoladas ou não, e as caixas d'água isoladas, deverão obser-
var a faixa livre "A". 

10.5.1.2 O ático deverá observar, no mínimo,' a faixa livre "A" do andar 
mais elevado da edificação. 

10.5.2 A faixa livre "A" não poderá ultrapassar as divisas do lote, 
nem poderá interferir com as faixas livres "A" de outras edifi-
cações do mesmo lote. 

10.5.2.1 Será admitido o avanço de até 20% (vinte por cento) da lar-
gura da faixa livre "A" sobre o logradouro público, em até 1/3 
(um terço) da largura deste, desde que igual porcentagem 
seja acrescida à faixa livre "A" oposta, caracterizando o des-
locamento da edificação em direção ao logradouro. 

10.5.3 A faixa livre "A" não poderá ser reduzida ou dasatendida 
quando da aplicação de soluções alternativas de aeração e 
insolação. 

10.6 Aeração e Insolação cio Volume Superior "Vs" 
- Espaço Livre "I". 
Para os compartimentos situados no volume "Vs" das edifica- - 
ções, que necessitarem de condições privilegiadas de aeração 

e insolação naturais, deverá ser previsto espaço livre "I" fron- 
teiro às aberturas de aeração e insolação destes compartimentos. 

10.6.1 O espaço livre 	cujo valor será expresso em metros, pode- 
rá ser escalonado e correspondera a um semi-círculo de raio 
"I", cujo centro deverá estar situado em plano vertical e que 
contenha, em projeção horizontal, no mínimo um ponto da 
fachada; '1" será obtido pela fórmula: 

I= 3+ 0,70 (Ni -e), 
respeitado o raio mínimo de 3,00 m (três metros) e onde "Ni" 
é a somatória, parcial ou total, dos índices "n" dos andares 
considerados, contados sempre a partir do piso do andar mais 
baixo a ser insolado, até o andar considerado, inclusive. 

10.6.1.1 Será integrado ao espaço livre "I" o espaço contado a partir 
do limite do semi-círculo que apresente profundidade: 
a) igual ao recuo da edificação; ou, 
b) igual à distância entre a edificação e a faixa livre "A". de 
outra edificação do mesmo lote. 

10.6.2 O espaço livre "1" não poderá ultrapassar as divisas do lote, 
nem poderá interferir com as faixas livres "A" de outras edifi-
cações do mesmo lote. 

10.6.2.1 Será admitido o avanço de 20% (vinte por cento) do raio "1", 
sobre o logradouro público em até 1/3 (um terço) de sua largura. 

10.7 Aeração e Insolação do Volume Enterrado ou 
Semi-enterrado "Ve" 
Existindo, no volume "Ve", compartimento que necessite de 
condições privilegiadas de aeração e insolação naturais, a 
somatória "Ni" para cálculo do espaço livre 1", será conside-
rada a partir do piso do andar em que tal compartimento 
estiver situado, salvo na situação prevista em 10.4.1. 

Aeração Induzida 
Os compartimentos que não necessitarem de aeração e inso-
lação naturais poderão ter sua aeração proporcionada por: 
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a) poço de aeração descoberto; 
b) duto de exaustão vertical; 
c) duto de exaustão horizontal; 
d) meios mecânicos. 

10.8.1 O poço de aeração descoberto deverá ter: 
a) área mínima Ap obtida pela fórmula:  
Ap = 4 + 0,40 (Hp - 9), 
respeitada a área mínima de 4,00 m 2  (quatro metros quadra-
dos) onde "Hp" é a altura total das paredes que contornam o 
poço, não sendo admitido escalonarnento; 
b) relação mínima de 2:3 entre os lados. 

10.82 0 duto de exaustão vertical deverá ter: 	. 	 • • 
a) área mínima "Ad" obtida pela fórmula: 
Ad = 0,06m x lid, 
respeitada a área mínima de 1,00 m2  (um metros quadrado) 
onde "Hd" é a altura total do duto, não sendo admitido esca-
lonamento; 
b) seção transversal capaz de conter um círculo de 0,60 m 
(sessenta centímetros) de diâmetro; 
c) tomada de ar exterior em sua base, diretamente para andar 
aberto ou para doto horizontal com dimensões não inferiores 
à metade das exigidas para o duto vertical, e salda de ar • 
situada 1,00 m (um•metro) no mínimo, acima da cobertura, 
contígua ao duto. 

10.8.3 O duto de exaustão horizontal deverá ter: 
a) área mínima de 0,25 m2  (vinte e cinco decímetros quadra-
dos) observada a dimensão mínima de 0,25m (vinte e cinco 
centímetros); 
b) comprimento máximo de 5,00 m (cinco metros) quando 
houver uma única comunicação direta para o exterior; ' 
c) comprimento máximo de 15,00 m (quinze metros) quando 
possibilitar ventilação cruzada pela existência, em faces opos-
tas, de comunicações diretas-para o exterior. 

10.8.4 Os meios mecânicos deverão ser dimensionados de forma a 
garantir a renovação do ar, de acordo com as NTO, salvo 
exigência maior fixada por legislação especifica. 

10.9 Aeração e Insolação Alternativas 
Poderão ser propostas soluções alternativas, visando a aera-
çâo e a insolação das edificações, desde que respeitada a 
faixa livre "A" e comprovada a garantia de desempenho, no 
mínimo similar ao obtido quando atendidas as disposições 
desta lei, através de elementos gráficos ou elucidativos. 

10.9.1 O disposto nesta seção não se aplica aos compartimentos de 
que trata o item 11.1.1. do capitulo 11. 

ume Ajustes da Faixa Livre "A" e Espaço Livre "I". 
Para a implantação de edificações em áreas sujeitas a diretri-
zes urbanísticas próprias, ou operações urbanas, para as quais 
haja expressa dispensa da observância dos recuos previstos 
pela LPUOS, será igualmente dispensado o atendimento à 
faixa livre de aeração e insolação "A". 

10.10.1 Nestes casos, os espaços livres, inclusive o do logradouro 
público, destinados à aeração e insolação de compartimentos 
que necessitarem de condições naturais privilegiadas, deve-
rão ser dimensionados de forma a conter um círculo com 
diâmetro mínimo igual a "1". 

10.10.2 As condições de aeração e insolação naturais previstas nesta 
lei poderão ser aceitas de forma diversa pela PMSP quando 
esta vier a elaborar plano de revitalização, reurbanização, ou 
intervenção em áreas urbanas de especial interesse social. 

10.10.3 Quando o terreno, onde a edificação a ser implantada, estiver 
situado nos logradouros oficiais antigos, cuja relação faz parte 
integrante do Decreto n 2  9.558, de 12 de julho de 1971, e 
houver edificação vizinha de grande porte implantada sem 
atendimento às normas da Lei ri 2  5.819, de 22 de junho de 
1961, a PMSP poderá, a seu critério, permitir a justaposição 
da nova edificação à edificação lindeira, sem prejuízo dos 
índices de ocupação e aproveitamento previstos na LPUOS. 

10.10.3.1 Quando não for adotada a ju staposição, deverá ser previsto 
acréscimo de 3,00 m (três metros) ao raio "r" se houver com-
partimento situado no volume "Vs", que necessite de condi-
ções privilegiadas de aeração e insolação naturais e que es-
teja voltado para a divisa edificada. 

A 





tem Mobiliário 

A implantação e a execução de mobiliário em edificação fica-
rão sujeitas às normas e parâmetros deste Capítulo, de acor-
do com sua função e tipo, conforme tabela a seguir: 

Tabela 10.11 - Mobiliário 
Mobiliário 	 Dimensões Máximas 

Alojamento para animais 	• 	Area: 3,00 m2  
(máximo de 2 unid. pilote) 	 Comprimento e largura: 2,00 m 

Abrigo ou telheiro sem vedação lateral 
em peio menos 50% do perímetro 
(máximo de 2 unid. pilote) 	• • 

 

Estufas, quiosques e viveiro de plantas 
(máximo de 2 unid. Mote) 

Guaritas e módulos pré-fabricados 
	

Área: 0,00 m2  
(máximo de 2 unid. pilote) 

	
Comprimento e largura: 3,00 m 
Mura: 3,00 m 

Churrasqueiras e dutos de lareira 	Área: 1,50 m2  
Comprimento e largura: 1,50 m 

Jirau 
	

Arem 30,00 m2  
Ocupação: 30% da área do 
compartimento 

Pérgula 
	

Área das nervuras: até 15% da 
área do conjunto. 
Relação de 1:2 entre altura da 
nervura e pane vazada. 
Areadas colunas de sustentação: 
até 20% da área do conjunto. 

Abrigos para medidores, brinquedos e Sem restrição , 
equipamentos infantis, caixas.d'água 
enterradas, espelhos-d'água e piscinas, 
poços e fossas. 

10.11.1 O mobiliário, respeitados os parâmetros fixados na tabela 1011, 
não será considerado área edificada para fins de observância 
dos índices e recuos estabelecidos pela LPUOS. 

10.11.1.1 Quando ultrapassar qualquer parãmetro fixado na tabela 10.11, 
será considerado no todo como edificação ou andar para efei-
to da LOE e LPUOS. 

10.11.2 Nenhum mobiliário poderá obstruir os acessos e circulação de 
pessoas e veículos, nem as áreas destinadas a aeração e 
insolação das edificações. 

10.11.2.1 As pérgulas situadas no volume "Vi" poderão ocupar os es-
paços destinados à aeração e insolação. 

10.11.3 Quando implantadas no volume "Vs", deverão obedecer os 
recuos da LPUOS e as faixas e espaços para aeração e 
insolação determinados pôr esta lei. 

10.11.4 Qualquer outro tipo de mobiliário não relacionado na tabela 
10.11 ficará sujeito a licenciamento. 

10.12 Saliências e Obras Complementares à 
Edificação 
A implantação e a execução de saliências e obras cornple- .  
mentares à edificação ficarão sujeitas às normas deste Capí-
tulo e aos parâmetros desta seção, conforme as tabelas se-
guintes: 

Tabela 10.12.1 - Saliências 

Saliencias 	 Poderão avançar sobre: 
Passeio Recuos Faixas 
público 1  LPUOS (23  "A","I" 

Aba horizontal e vertical, 0,40 m 	até 10% 	até 10% 
brisa, viga, pilar, 
jardineira e floreira 
ornato e ornamento 

Beiral da cobertura 	0,40m 	até 50% até 10% 1,50m 

Marquise 	 até 50% 01  até 50% até 10% 	- 
(não sobreposta) 

Balcão e terraço aberto 0,40 m 	até 20% até 10% projeção da 
' (sem caixilho) área ocupa-

da no lote 

Notas: 
1. acima de 3,00m (trás metros) do nível do passeio, não podendo interferir 

nas instalações públicas. 
2. estabelecidos peia tPUOS e não os adotados em projeto. 
3. inclusive o poço de adação descoberto. 
4. não se aplica is ruas de pedestres ficando a critério da PMSP a antifue 

caso II COZO. 

Área: 3,00 m2  
Comprimento e largura: 2.00 m 
Atura: 3,09  
Área: 9,00 rn2  
Comprimento e largura: 3,00 m 
Altura: 3,00 m 

Dimensões 
máximas do 
aumento 

0.40 m 



• 	 • 

•,r 



Tabela 10.12.2 - Obras Complementarei 	______ 

Obras complementares Poderão avançar sobre Dimensões máximas 

Passeio Recuos 	Área Comprimento 
públIcom LPUOS 	(0) ou largura (m) 

Abrigo para auto, 	não 	sim 	15,00 comer. 6.00 
caixas eletrônicos 

0,40 m 

não 

Casado  máquinas isoladas  não  

Abrigo de gás 	não 
(cilindros de 0L13)  
Cabine  de torça 	não 

	sim 

CAxa-crágua e/evada, não 	não 
chaminés e torres isoladas 

Bilheteria 	 não 	sim 	' 9,00 comer. 3,00 

Portaria 	 não 	exceto lateral 30.00 - 

	

Passagem coberta de 	não 	exceto lateral - 	In. 3,00 
pedestres/vedação  lateral  

Notas: 
t. Acima de 3,00m grés metias) do nível do passeio. 
2. Área Cite máxima de: 

0.600/unidade até 20 unidades e, 
0,30m2/urédade acima de 20 unidades. 

3. Dimensões de acordo com as exigências da concessionária. - 

10.12.3 O elemento que ultrapassar qualquer limite das tabelas 10.12.1 
e 10.12.2 será considerado no todo para efeito de observân-
cia dos índices estabelecidos pela LPUOS e por esta lei. 

10.12.4 A execução isolada ou em conjunto dos elememtos denomi-
nados como saliências e obras complementares poderá, des-
de que respeitados estritamente os parâmetros fixados na 
tabela, ocupar no máximo a porcentagem "P" da área livre de . 
terreno, a ser obtida pela fórmula: 

tr - P 5g 
= 	x 100; 

Onde "S" é a área total do terreno.  

10.12.4.1 A área que exceder a porcentagem "P" da área livre do lote 
será considerada para o cálculo dos índices previstos na LPUOS. 

10.12.5 As abas horizontais ou verticais, brises, pilares, vigas, jardi-
neiras, floreiras, omatos. ornamentos e beirais da cobertura, 
desde que respeitados estritamente os parâmetros da tabela, 
não serão considerados como área edificada para os fins 
desta lei. 

10.13 Obras junto a Represas, Lagos e Cursos d'Água 

A execução de qualquer tipo de obra junto a represas, lagos, 
lagoas, rios, córregos, fundos de vale, faixas de escoamento 
de águas "pluviais, galerias ou canalizações será permitida 
somente após devidamente demonstrados os cuidados a se-
rem adotados, visando em especial a proteção contra inunda-
ções e garantia do Lens escoamento das águas. 

10.13.1 Deverão ser observados recuos, de forma a constituir faixa 
não-edificável, nas seguintes situações: 

a) para galeria ou canalização existente com largura igual ou 
inferior a 1.00 m (um metro), de 2,00 m (dois metros) a contar 
de suas faces externas; 

b) para galeria ou canalização existente com largura superior 
a 1,00 m (um metro), de uma vez e meia a largura da benfei-
toria, observado o mínimo de 3,00 m (três metros) a contar de 
suas faces externas; 

c) para córrego, fundo de vale ou faixa de escoamento de 
águas pluviais não canalizadas, de 15,00 m (quinze metros) 
no mínimo, das margens do córrego ou do eixo de fundo de 
vale e da faixa de escoamento de águas pluviais; 

cl) para represa, lago ou lagoa, de 15,00 m (quinze metros) no 
mínimo, a partir da margem estabelecida pelo nível máximo 
do corpo de água. 

10.13.1.1 Em função do dimensionamento da bacia hidrográfica e topo-
grafia local, o órgão municipal competente poderá fixar recuo 
inferior ao estabelecido na letra "c", respeitado o mínimo de 
3,00 m (três metros), desde que a área da bacia hidrográfica 
seja, no máximo, de 100 ha (cem hectares) e que: 

Abrigo para portão 

Abrigo de porta, 
abrigo para ksto 

sim 
	

larg. 1,00 

sim 
	

3,00 comer. 2,00 

sim  

sim 

sr, 



• • 



a) o lote seja resultante de parcelamento do solo aprovado 
anteriormente à vigencia da Lei Federal 6.766179; ou 
b) o lote seja resultante de tateamento em processo de regu-
larização. 

10.13.1.2 Em função do dimensionamento da bacia hidrográfica e topo-
grafia locai, o órgão municipal competente poderá fixar recuo 
superior ao estabelecido nesta Seção. 

10.13.2 A implantação da obra pretendidá poderá ser condicionada à 
prévia execução de benfeitorias julgadas indispensáveis à es-
tabilidade ou saneamento locais. 

10.13.3 O fechamento dos lotes não poderá impedir o escoamento 
das águas nem as operações de limpeza e manutenção da 
faixa não-edificável. 

10.13.4 As obras terão as fundações projetadas e executadas de for-
ma a impedir seu solapamento. 

10.13.5 A execução de galerias, pontilhões, travessias, aterros e ou-
tras obras de arte nas faixas não-edificáveis dependerá de 
prévia análise e autorização do órgão municipal competente. 

10.14 Movimento de Terra 
Qualquer movimento de terra deverá ser executado com o 
devido controle tecnológico, a fim de assegurar a estabilida-
de, prevenir erosões e garantir a segurança dos imóveis e 
logradouros limitrofes, bem como não Impedir ou alterar o 
curso natural de escoamento de águas pluviais e fluviais. 

10.14.1 O material empregado no aterro deverá ser de qualidade, no 
mínimo, igual ao do existente no solo. 

1014.2 Visando a reposição da cobertura vegetal, o movimento de 
terra não destinado à implantação de edificação deverá ter 
seu capeárnento executado com material retirado da camada 
superficial do terreno original. 

10.14.3 Os aterros, que apresentarem junto às divisas altura superior 
a 9,00 m (nove metros) medidos a partir do perfil original do 
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a afasta-
mento mínimo de 3,00 m grés metros) no trecho em que 
ocorrer tal situação. 

- 
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Título: LEI No 13.276 04/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Torna obrigatoria a execuçao de reservatorio para as aguas coletadas por coberturas e 
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LEI No 13.276, 04 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 706/01, do Vereador Adriano Diogo - PT) 

Torna obrigatória a execução de reservatório para as águas coletadas por coberturas 
e pavimentos nos lotes, edificados ou não, que tenham área impermeabilizada 
superior a 500m 2. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 27 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Nos lotes edificados ou não que tenham área impermeabilizada superior a 500m 2  
deverão ser executados reservatórios para acumulação das águas pluviais como condição 
para obtenção do Certificado de Conclusão ou Auto de Regularização previstos na Lei 
11.228, de 26 de junho de 1992. 
Art. 2° - A capacidade do reservatório deverá ser calculada com base na seguinte equação: 
V = 0,15 x Ai x IP x t 

• 	
V = volume do reservatório (m3) 
Ai = área impermeabilizada (m2) 
IP = índice pluviométrico igual a 0,06 m/h 
t = tempo de duração da chuva igual a um hora. 
§ 1 0  - Deverá ser instalado um sistema que conduza toda água captada por telhados, 
coberturas, terraços e pavimentos descobertos ao reservatório. 
§ 2° - A água contida pelo reservatório deverá preferencialmente infiltrar-se no solo, 
podendo ser despejada na rede pública de drenagem após uma hora de chuva ou ser 
conduzida para outro reservatório para ser utilizada para finalidades não potáveis. 
Art. 30  - Os estacionamentos em terrenos autorizados, existentes e futuros, deverão ter 
30% (trinta por cento) de sua área com piso drenante ou com área naturalmente 
permeável.' 
§ 1° - A adequação ao disposto neste artigo deverá ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias. 
§ 2° - Em aso de 'clescumprimento ao disposto no "caput" deste artigo, o'éstabelecimento 
infrator não obterá a renovação do seu alvará de funcionamento. 
Art. 40  - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 	 : 	; 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de janeiro de 2002,448° da fundação 
de São Paulo. : 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 	 1 
FERNANDO,HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM; Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

, 
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LEI No 13.309, 31 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 258/01, Bancada do PSDB) 

Dispõe sobre o reuso de água não potável e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Município de São Paulo utilizará água de reuso, não potável, proveniente das 
Estações de Tratamento de Esgoto, para a lavagem de ruas, praças públicas, passeios 
públicos, próprios municipais e outros logradouros, bem como para a irrigação de jardins, 
praças, campos esportivos e outros equipamentos, considerando o custo benefício dessas 
operações. 
Art. 20  - A compatibilização das necessidades da Municipalidade com a disponibilidade da 
água de reuso decorrerá de acertos a serem estabelecidos entre a Prefeitura do Município 
de São Paulo e o órgão estadual competente. 
Art. 3 0  - O Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta) dias 

• contados da sua publicação. 
Art. 40  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 4490  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e0bras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.721, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 614/2003, do Vereador Manoel Cruz - PRONA) 

Dispõe sobre comercialização, armazenagem e transporte de água mineral natural e 
água natural no Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os estabelecimentos que comercializam, armazenam ou realizam o transporte 
de água mineral natural e água natural devem, obrigatoriamente, manter afixado ou 
apresentar, quando solicitado, cópia do laudo que ateste a qualidade físico-química e 
microbiológica da água, elaborado por laboratório credenciado pelo Departamento 
Nacional de Produção Mineral - DNPM. 
Art. 20  - Ficam proibidos: 
I - a comercialização de água mineral natural e água natural em: 
a) postos de gasolina; 
b) depósitos ou distribuição de gás; 
c) borracharias; 
d) oficinas mecânicas; 
II - a armazenagem de galões retomáveis ou não, cheios ou vazios, de água mineral 
natural e de água natural, bem como a armazenagem destas águas em qualquer outra 
embalagem, principalmente: 
a) em áreas abertas; 
b) em áreas que permitam a passagem de umidade e/ou poeira; 
c) em áreas fechadas sem ventilação; 
d) junto a produtos tóxicos e de materiais de limpeza; 
e) em pisos rústicos e/ou em chão batido; 
f) exposto à luz solar direta; 
III - o transporte de galões cheios ou vazios de água mineral natural e de água 
natural, bem cotno o transporte destas águas em qualquer outra embalagem, em 
veículos de carroceria aberta, sem lonas e forrações impermeáveis ou com evidência 
de insetos, roedores, pássaros, pragas, vazamentos, umidade, materiais estranhos e 
odores intensoS2!:ou ainda juntamente com: 
a) animais; 
b) plantas; 
c) materiais de:limpeza; 
d) cargas tóXicas;r 
e) gás de cozinha: 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações próprias; consignadas no orçamento vigente, e suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta le[:entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário: 
PREFEITURA DO:MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São: Paulo. 
MARTA SUPLIÇYT PREFEITA 
LUIZ TARCISIOi TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na , Setretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DEPAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14018 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

1/1 
Título: LEI No 14.018 28/06/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 175/2005 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Nomura 

Regulamentação: Decreto no 47.731/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 14.403/2007 - Acrescenta §3 0  ao art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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do Proc. 
de 2,2i,2, 

volta 
.QF 10. 940  

Folha no ,z2 
N° O _ 
O funclon r o 

Té Maria Josae cnico Aornirlistrad 

LEI No 14.018, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 175/05, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações e 
dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e 
Reuso em Edificações, que tem por objetivo instituir medidas que induzam à 
conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas para a captação de água e 
reuso nas novas edificações, bem como a conscientização dos usuários sobre a 
importância da conservação da água. 
§ 1 0  O Programa abrangerá também os projetos de construção de novas edificações de 
interesse social. 
§ 20  Os bens imóveis do Município de São Paulo, bem como os locados, deverão ser 

• 	
adaptados no prazo de 10 (dez) anos. 
Art. 20  O Programa desenvolverá as seguintes ações: 
I - conservação e uso racional da água, entendido como o conjunto de ações que 
propiciam a economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações 
(volume de água potável desperdiçado pelo uso abusivo); 
II - utilização de fontes alternativas, entendido como o conjunto de ações que 
possibilitam o usode outras fontes para captação de água que não o sistema público de 
abastecimento; 
III - utilização de águas servidas, entendidas como aquelas utilizadas no tanque, 
máquina de lavar, chuveiro e banheira. 
Art. 3 0  Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nos projetos de 
novas edificações, especialmente: 
I - sistemas hidráulicos: bacias sanitárias de volume reduzido de descarga, chuveiros e 
lavatórios de volumes fixos de descarga, torneiras dotadas de arejadores e instalação 
de hidrômetro para medição individualizada do volume d 'água gasto por unidade 
habitacional; 
II - captação, armazenamento e utilização de água proveniente da chuva; 
III - captação, armazenamento e utilização de águas servidas. 
Art. 4° (VETADO) 
Art. 5° Serão estudadas soluções técnicas e um programa de estímulo à adaptação das 
edificações já existentes. 
Art. 60  A participação no Programa será aberta às instituições públicas e privadas e à 
comunidade científica, que serão convidadas a participar das discussões e a apresentar 
sugestões. 
Art. 7 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 8 0  As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.403, DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 279/06, do Vereador AuréHo Nomura - PV) 
Altera o art. 1 0  da Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa 
Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 1 0  da Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005, passa a vigorar acrescido 
de § 3 0 , com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
§ 30  O Programa abrangerá, dentre outras, as edificações de uso residencial, 
comercial, institucional (de propriedade pública ou particular), de prestação de serviços 
e industrial na forma e nas condições estabelecidas em legislação municipal específica 
a ser editada." 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipa 
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Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTU LO 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 
- 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: _ 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor.deve arcar com o ônus do dano • 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a- transferência. desse custo-para a .. 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

,V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos ,recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e• 
ambientais; 	 • 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 

Seção II 

Conceitos 

Art. 2 0. Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energetica mente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 



• 



de capital para financiamento a projetos, que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade -climática 'natural observada'ao longo' 	 •, 	• 

períodos comparáveis; 

e e:,ea e 	 ee-euv ,,.eeÀXV — reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
aronnedade de cemoverbiomassa e, em especial, florestas e dCéeno5;que tenha a propriedade de remover 

gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

••. XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 3 0 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear;' - • ' ' • ' • 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do • solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover . . 
estratégias da adaptação aos seus impactos; , 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 

ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
. • . tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 

mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estimulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 40 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 

- Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 



TÍTULO III 
	

g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 

META 
	

redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

1,,,P111if 

Art. 50 • Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
. .para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 

antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
.equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
'em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005, 	rst 	 ;MI 	 5`, 	 •-••••••• 	 • 

Parágrafo único. As metas dos períodos, subsequentes serão ,definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO „ 

Seção I 

Transportes 

Art. 60 . As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo; nessas áreas;as -seguintes medidas:   

I - de gestão e planejamento: 	
- 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias,,. 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 	_ 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 	' 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno,„ com restrições_ e_ controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

	 b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra- 
- . estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 

entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
'como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras. 



Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o íetor—prhiado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

'Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
Impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 

Seção II 

Energia 	 :u de 

Art. 7 0 . Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrligsAp Miçipaçjd,enerOtica .e.iclo uso ,de., e 	- . 
energias renováveis na iluminação pública. 	• 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 	' 

Art. 80 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

• I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
' proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 

efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 90 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
- - grandes condomínios comerciais ou-residenciais,- shopping centers, centros - 

varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter , 
_programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de .. 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 



sustentável e sustentabilidade de materiais,-conforme definições em-regulamentos 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
' • r pnrenergética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 

ele desenvolvidas. 	 Ç.U:gf -M 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de . produtos e subprodutós - de Madeira de— ,  — 
origem exótica, ou de origem nativa quê - tenha procedência legal. 	- 

1o. A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 20 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 3o. Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 4o. Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica,, ou de , origem nativa que tenha 
procedência legal. 

1 ,1,1( 	 • 

Seção VI 

Uso do Solo 

IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
' promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 

-..• várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 

TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de 
—comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 

remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas. 



• 

• 



§ 10 . Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA.- ^  

§ 2°. O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa,-  bem' como' a comunicação , e -  publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 

- (MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos - com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadak"à• apresentação de um plano de 

- - mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

29. O Programa de Inspeção e Mantitenção . de Veículos; previsto na legislação • 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

.Parágrafo único. Em conformidade com a legislação' hacional -  de trânsito' 'e a"L-ei 

.Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de '1998, com alterações subseqüerités; o 
-Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os ' órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Econômicos  

Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
'capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 

-_ constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

_ 
Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
.pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

Os 
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§ 2°. O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 30 • A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos , 12•1 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em 

-• § 1°. A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
.. Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 

Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 
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declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação 
ambiental ou RPPN. 

§ 40 . O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

TÍTULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

. 	 •à 	 .117 	 011 	 . 

 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

  

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes áípectosf ' 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 
_ 

III - medidas de mitigação do efeito estufar- 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa _civil e _ 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças .. 	. . . 
climáticas. 

• 
Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 

TÍTULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões liquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência 
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por 
milhão), a partir de 2012. 





• 
Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
- - nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 

•• ■-. 

	

	 do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Maria IobW. jllvelra 
Técnico AdrnIn tr 	̂P.P.  10.940 

PROJETO DE LEI 01-0441/2005 dos Vereadores Aurélio Miguel (PL) e 
Russomanno (PP) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da captação das águas provenientes de condensação 
produzidas por equipamentos de ar condicionado, split, trocadores de calor e similares 
instalados nas fachadas e laterais dos edifícios situados no âmbito do Município, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° É obrigatória, no Município de São Paulo a captação das águas provenientes de 
condensação produzidas por equipamentos de ar condicionado, split, trocadores de 
calor e similares instalados nas fachadas e laterais dos edifícios. 
Art. 2° As edificações que possuam equipamentos mencionados no caput deste artigo, 
deverão ser devidamente dimensionadas e dotadas de elementos de proteção contra o 
livre escoamento por gravidade das águas originárias do seu funcionamento. 
§ 10  O processo adotado poderá se incorporado ao conjunto arquitetõnico da 
edificação, sem modificá-la. 
§ 2° A projeção do dispositivo captador de águas complementares do equipamento 
deverá manter os elementos resultantes da fachada. 
Art. 3° As águas resultantes da captação deverão ser enviadas para o sistema de 
águas pluviais da edificação. 
Art. 40  Os responsáveis pelas edificações deverão adaptá-las às suas exigências no 
prazo de 1 ( um ) ano após a promulgação da presente Lei. 
§ 10  A desobediência ao disposto no caput do presente artigo, sujeitará ao infrator a 
um auto de intimação, auto de infração seguido de auto de multa no valor de R$ 
100,00 (cem reais) para cada equipamento instalado irregularmente, podendo ser 
dobrada em caso de reincidências. -  
§ 2° Para os fins previstos no parágrafo anterior considera-se reincidência a 
constatação de nova infração após o período de 3 (três) meses, contados da lavratura 
do último auto de imposição de multa. 
§ 3° A multa constante no parágrafo 1° deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística .= IBGE acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
a contar da data de sua publicação. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução esta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 79 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrária: 	*c 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0050/2008 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Cria o Programa Municipal de combate ao Aquecimento Global e às Mudanças 

Climáticas, torna obrigatório o uso de sistemas e procedimentos que visam a eficiência 
energética dos imóveis e dá outras providências". 

I - DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 
Art. 1 0 . Fica instituída a criação dos Programa Municipal de Combate ao 

Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas, que tem por objetivo constribuir para o 
restabelecimento do equilíbrio climático e da sadia qualidade de vida das presentes e 
futuras gerações do Município de São Paulo. 

Parágrafo Único - O Programa Municipal de Combate ao Aquecimento Global e às 
Mudanças Climáticas instituída no caput será implementado por meio de práticas 
sustentáveis, bem como por meio da obrigatoriedade de utilização de equipamentos 
que visam o uso racional da energia e da água em edificações no Município de São 
Paulo. 

Art. 20 . O Programa de Combate ao Aquecimento Global adotará as seguintes 
definições: 

a) Equipamentos de eficiência energética: sistemas de refrigeração de ar e ou de 
aquecimento de água que utilizam fontes alternativas de energia, em substituição a 
combustíveis fósseis, ou ainda que consomem menos energia elétrica quando 
comparados aos sistemas convencionais em uso; 

b) Equipamentos de geração de energia distribuída: sistemas de geração de 
energia elétrica de pequeno porte que utilizam fontes alternativas de energia, 
devidamente aprovados pelos órgãos federais competentes, destinados ao 
abastecimento da própria edificação onde são instalados e que funcionem em paralelo 
ou em conjunto com o sistema público de distribuição de energia elétrica; 

c) Fontes alternativas de energia: solar, eólica, gás natural ou GLP e biomassa; 
d) Sistemas de reuso de água: águas pluviais e lençol freático. 
II - DO AQUECIMENTO DE AGUA 
Art. 30 . Todas as edificações residenciais unifarmiliares com área construída igual 

ou superior a 200 m2 (duzentos metros quadrados) ficam sujeitas à obrigatoriedade 
de adotar equipamentos de eficiência energética para o aquecimento de água. 

Art. 40 . Todos os edifícios residenciais ou unidades habitacionais.multifamiliares 
com área construída superior a 500 m2 (quinhentos metros quadrados) ficam sujeitas 
à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência energética para o aquecimento 
de água. 

Art. 50 , Todas as edificações onde sejam desenvolvidas comerciais ou industriais 
onde seja consumida água potável aquecida em volume igual ou superior a 10 m3 (dez 
metros cúbicos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de 
eficiência energética para o aquecimento de água. . I 

Art. 60 . O Poder Público deverá adotar equipamentos de eficiência energética 
para o aquecimento de água nas edificações onde sejam prestados serviços públicos 
que, por sua natureza, consumam Agua potável aquecida em volume igual ou superior 
a 10 m3 (dez metros cúbicos) mensais. 

Art. 70: Todas as edificações onde são realizadas atividades educacionais, 
esportiivas, culturais ou de entretenimento com ou sem fins lucrativos que consumam 
água potável aquecida e volume :igual ou superior a 10 m3 (dez ,metros cúbicos) 
mensais ficam:sujeitas à obrigatoriedade de: adotar equipamentos de eficiência 
energética parab aquecimento de água.  

Art. 80:As edificações onde sejam exercidos:serviços de saúde, com ou sem fins 
lucrativos, que cónsumam água potáVel aquecida em volume igual ou superior a 10 m3 
(dez metros cúbicos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos 
de eficiência;ehét-§ética para o "aquecimento de água. 

i ;ir. 
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Art. 90 . As• edificações que contenham ou sejam utilizadas como cozinhas, 
refeitórios, banheiros, lavatórios ou lavanderias com ou sem fins lucrativos e que 
consumam água potável aquecida em volume igual ou superior a 10 m3 (dez metros 
cubícos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de 
eficiência energética para o aquecimento de água. 

Parágrafo Único - Inclui-se na definição acima edifícios ou construções 
independentes ou pertencentes a conjuntos complexos de instalações. 

Art. 10 0 . As piscinas aquecidas com volume igual ou superior a 35 m3 (trinta e 
cinco metros cúbicos) ficam sujeitas à obrigatoriedade da adoção equipamentos de 
eficiência energética para o aquecimento de água. 

III 1- DA REFRIGERAÇÃO DE AR E DA ILUMINAÇÃO ARTIFICIAL 
Art. 11 0 . Os projetos de edificações residenciais unifamiliares com áera 

construída igual ou superior a 200 m2 (duzentos metros quadrados) que forem 
elaborados após a entrada em vigor da presente lei deverão adotar técnicas 
arquitetõnicas que diminuam a necessidade de iluminação artificial e refrigeração 
artificial de ar. 

Art. 120. Os projetos dos edíficios residenciais ou unidades habitacionais 
multifamiliares com área construída superior a 500 m2 (quinhentos metros quadrados) 
que forem elaborados após a entrada em vigor da presente lei deverão adotar técnicas 
arquitetõnicas que diminuam a necessidade de iluminação e refrigeração artificial. 

Art. 13 0 . Todas as edificações onde sejam desenvolvidas atividades comerciais ou 
industriais e que utilizem refrigeração artificial de ar para climatização interna ficam 
sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência energética. 

Art. 140 . Os projetos de edificações onde serão desenvolvidas atividades 
comerciais ou industriais que forem elaborados após a entrada em vigor da presente 
lei deverão adotar tércnicas arquitetõnicas que diminuam a necessidade de iluminação 
e refrigeração artificial. 

Art. 15 0 ;;Os locais que utilizam grupo geradores movidos à óleo diesel deverão 
ser substituídos ou adaptados para consumo de gás natural ou GLP. 

IV - DO SISTEMA DE REUSO DE ÁGUA 	- 
Art. 169. Em edificações novas em que, a alimentação de água exija um sistema 

de bombas de recalque com reservatórios superior e inferior, deverão ser instalados 
mecanismosde annazenagem de águas pluviais e/ou lençol freático.  
• §1 0  - Deverá ser instalado um sistema independente que conduza toda a água 

pluvial captada 'por telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos a um 
reservatório de água não potável. 

§20- Se houver viabilidade para a captação de água do lençol freático, poderá ser 
instalado um sistema para o seu armazenamento e reutilização como não potável. 

Art. 179. A água pluvial ou proveniente do lençol freático excedente poderá ser 
despejada na rede pública de drenagem, segundo critérios definidos na Lei 13.276/02. 

Art. 189. A destinação da água:não potável ficará restrita à manutenção de áreas 
de uso comum das edificações; reserva de incêndio, nas bacias sanitárias, lavagem e 
outros usos que não o consumo humano. 

V - DOS P,RalETOS HABITACIONAIS MUNICIPAIS DE INTERESSE SOCIAL 
Art. 190 .'i Os projetos .habitacionais populares ou de• baixa renda que forem 

instalados após:a rentrada em vigor:desta lei deverão prever o uso equipamentos de 
eficiência energética, bem como apresentar técnicas arquitetõnicas e construtivas que: 

a) diminuarn' a necessidade de iltSiminação artificial e refrigeraçãdde ar; 
b) utilizerh técnicas e materiais construtivos alternativos de baixo 'custo; 
c) realizerwo reuso de água e á aproveitamento de águas pluviaiS. -  
VI - DA: ATUAÇÃO DO PODER EXECUTIVO 
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Art. 20 0 . A infração a qualquer das obrigações impostas por esta lei será punida 
com multa no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) para edificações 
residenciais ünifamiliares e de R$ 3.000,00 (três mil reais) para as demais. 

Art. 219. O Poder Executivo deverá fomentar programas que tenham por objetivo 
o combate ao Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas. 

Art. 220 . Os valores arrecadados com base nesta lei, bem como aqueles oriundos 
de programas municipais que sejam qualificados como mecanismos de 
desenvolvimento limpo, conforme as regras do Protocolo de Kyoto, deverão ser 
depositados no Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
FEMA, criado pela Lei 13.155, de 29 de junho de 2001. 

Parágrafo Único - A emissão e negociação dos Certificados de Emissões 
Reduzidas (CER) ficarão a cargo do Poder Executivo. 

Art. 23 0 . Dos recursos financeiros depositados no Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, 10% (dez por cento) deverão ser 
destinados ao financiamento da instalação de sistemas de aquecimento solar de água 
em projetos habitacionais populares ou de baixa renda e em campanhas de educação 
ambiental e esclarecimento acerca da necessidade de se atender aos ditames do 
Programa Municipal de Combate ao Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas. 

Parágrafo Unico - A escolha dos projetos a serem financiados conforme o caput 
será feita anualmente, mediante concurso público promovido pelo Conselho do Fundo 
Especial do Meio Ambiental e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, que também 
realizará a tomada de contas dos projetos. 

VII - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 240 . Os projetos de construção ou de reforma total ou parcial das edificações 

sujeitas às obrigatoriedades contidas nesta lei que foram protocolados até a dada da 
sua entrada:em: vigor só poderão, receber o competente alvará se incorporarem as 
modificações ¡necessárias ao cumprimento total das obrigações constantes nesta Lei. 

Art. 250 . ::As edificações já :existentes ou 'em fase de construção quando da 
entrada em vigor desta lei terão um prazo de 05 (cinco) anos contados da sua entrada 
da sua entrada em vigor para se adaptar às suas regras. : 

Art. 269.! ,;Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo em 180 (cento e 
oitenta) dias contados da sua promulgação. 

Art. 279 As despesas decorrentes desta :lei correrão por conta das dotações 
consignadas)morçamento, suplementadas se necessárias. 

Art. 280 :- Esta lei entrará em vigor na data da sua 'publicação, revogadas as 
disposições eiricontrário. 	 , 

Sala das Sessões, : Às Comissões competentes." 
: 

): 	 :-¡ 



Folha n° 
N° O 
o unc 

Maria 
Técnico Adrni tr 

do pro,.. 
de 20j 

veka 
Pç 10.940 

PROJETO DE LEI 01-0730/2009 do Vereador Arselino Tatto (PT) 
"Cria o Programa Municipal de conscientização e conservação para reuso da 

água proveniente de aparelhos de ar condicionado nas edificações Públicas e Privadas 
e obrigatoriedade de instalação dos mecanismos de captação e conservação de água 
em edifícios novos e dá outras providências". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica criado o Programa Municipal de Conscientização e Conservação para 

reuso da água proveniente de aparelhos de ar condicionado nas edificações Públicas e 
Privadas no âmbito do Município de São Paulo. 

I - DO PROGRAMA DE INCENTIVO 
Art. 20  - O Programa Municipal tem por objetivo instituir medidas em parceria 

com órgãos da administração pública, legislativos, e empresas públicas ou privadas de 
pesquisa e saneamento, visando estimular e incentivar projetos que tenham por 
objetivo o uso eficiente da água proveniente de aparelhos de ar condicionado nas 
edificações, induzindo à sua captação, conservação e reuso, e incentivando a utilização 
de fontes alternativas para captação de água nas novas edificações públicas ou 
privadas. 

Artigo 30  - O Governo Municipal, por meio de suas secretarias competentes, 
deverá criar programas de capacitação de técnicos municipais, visando à elaboração 
das Políticas Municipais de Captação, Conservação e Reuso Consciente da Água nas 
Edificações. 

Artigo 40  - Fica autorizado o Poder Público Municipal celebrar convênios com 
Universidades, Fundações e Organizações da sociedade civil que comprovem notório 
saber na área de gestão de recursos hídricos e elétricos e aprovação/regularização de 
empreendimentos, para ministrar os cursos nos municípios, e assessorar na elaboração 
de Políticas Municipais de Captação', Conservação e Reuso Consciente de Água nas 
Edificações é :de projetos de lei correlatos. 

Parágrafo :único - A Câmara Municipal do Município de São Paulo, por meio de 
suas Comissões competentes, efetuará o acompanhamento da eficácia do Programa, 
bem como a:fiscalização dos convênios. 

Art. 50  - Nas ações de combate ao desperdício quantitativo da água, as empresas 
ou autarquias:municipais de saneamento ficam obrigadas a desenvolver ações voltadas 
à conscientiiação .:da população através de campanhas educativas, versando sobre o 
uso abusivo, , forrna de captação da água, bem como instruir o a população sobre a 
maneira de reutilização da água. • 

II - DAS EDIFICAÇÕES E DA OBRIGATORIEDADE 
Art. 60. HA instituição das ,  medidas e: obrigatoriedade de ::instalação de 

mecanismos sde.:'Captação e Conservação da:: água proveniente de aparelhos ar 
condicionados tem como objetivo: ; : 

' 	I - A sustentabilidade dos recursos ambientais; 
a) Conscientização do uso da água nos edifícios; 
b) Redução da demanda sobre: mananciais de água; 
c) Substituição do uso de água potável por água de:nível inferior :em atividades 

em que a qualidade da água não interfira na saúde dos munícipes. 
: 	Art. 70  - Os projetos de edificações ou reforma das edificações Públicas 

Municipais, eedifitações comerciais e industriais com mais de 360.000: BTUs (30 TR) 
somente receberão o competente alvará após avaliação e aprovação da Subprefeitura 
competente :desde que cumpridos os requisitos:estipulados pelas Políticas Municipais 
de Captação» Armazenamento, Conservação e :Reuso Consciente da água proveniente 
de aparelhos 'arcohdicionados nas Edificações. 

Parágrafo: ,  Único: As estipulações dentro das Políticas Municipais de Captação, 
Conservação 'e Reuso Consciente:ágüa proveniente de aparelhos ar condicionados nas 
edificações deverão ser regulamentadas posteriormente. 
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Art. 80 . Todas as edificações onde são realizadas atividades educacionais, 
esportivas, culturais ou de entretenimento com ou sem fins lucrativos que façam uso 
do resfriamento por meio de aparelhos de ar condicionado, ficam sujeitas à 
obrigatoriedade de adotar mecanismos de Captação, Armazenamento e Conservação 
para Reuso Consciente da água proveniente de aparelhos ar condicionados nas 
Edificações. 

Art. 9 0 • As edificações comerciais ou industriais e que utilizem refrigeração por 
meio de aparelhos de ar condicionado para climatização interna ficam sujeitas à 
obrigatoriedade de adotar mecanismos de Captação, Armazenamento e Conservação 
para Reuso Consciente da água proveniente de aparelhos ar condicionados nas 
Edificações. 

Are 10. Os projetos de construção ou de reforma total ou parcial das edificações 
sujeitas as obrigatoriedades contidas nesta lei que foram protocolados até a dada de 
sua entrada em vigor só poderão receber o competente alvará se incorporarem as 
modificações necessárias ao cumprimento total das obrigações constantes nesta Lei. 

Art.' 11. As edificações já existentes ou em fase de construção quando da entrada 
em vigor desta lei terão um prazo de 05 (cinco) anos contados da sua entrada em 
vigor para se adaptar às suas regras. 

III - DA ÁGUA E SUA DESTINAÇÃO 
Art. 12. A água proveniente de aparelhos de ar condicionados deverá ser 

Captada, Armazenada e Conservada segundo as especificações dos órgãos 
competentes. 

Art. 13. A destinação da água não potável ficará restrita à manutenção de áreas 
de uso comum das edificações; reserva de incêndio, nas bacias sanitárias, lavagem e 
outros usos que não o consumo humano. 

• IV ' - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 
Art: 14.rA infração a qualquer das obrigações impostas por esta lei será punida 

com multa nw valor de 5 Unidades Fiscais do Município UFMs, para edificações 
residenciais, de 10 Unidades Fiscais do Município - UFMs para edificações Comerciais e 
Industriais. 

Art. 15. O Poder Executivo :deverá desenvolver atividades visando fomentar o 
Programa Municipal de conscientização para reuso da água proveniente de aparelhos 
de ar condicionado nas edificações Públicas e Privadas combate ao Aquecimento Global 
e às Mudanças Climáticas.. 

• Parágrafo Único: No caso do descumprimento ficará o Executivo Municipal sujeito 
às sanções previstas enn lei. 	 : 

Art. 16. ,  Os :valores arrecadados em face ao descumprimento; das disposições 
desta Lei, deverão ser depositados no Fundo Especial do 'Meio' Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, criado pela Lei 13.155, de 29 de junho de 2001. 

Art. 17., -Dos recursos financeiros depositados no Fundo Especial da fiei° 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - em campanhas de educação sobre :o Uso 
consciente da água e em Projetos visando o desenvolvimento de tecnologias para 
captação, armazeriamento e Conservação de água par reuso 

Parágráfo 'Único - A escolha dos projetos a serem financiados conforme o• caput 
será feita anualmente, mediante concurso público promovido pelo Conselho do 'Fundo 
Especial do Meio Ambiental e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, que também 
realizará a tórnada de contas:dos projetos. '(. 

• Art. 18:! Esta lei será :regulamentada pelo • Poder Executivo em 180 (cento e 
oitenta) dias conta-dos da sua-  promulgação. 

Art. 19 :-:!AÉ" despesas .detdrrehtes desta lei correrão por conta das dotações 
consignadasS no orçamento, suplementadas se neCessário. 

Art. 20 	Esta lei entrará' ern: vigor na data de sua publicação) revogadas as 
disposições erh dobtrário. 	,1 	 1 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 
' 
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PROJETO DE LEI 01-0323/2010 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Cria o programa de reuso de água em postos de gasolina e lava-rápidos no 
Município de São Paulo e dá outras providências". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Os postos de gasolina e lava-rápidos situados no município de São Paulo 
farão o reuso de da água em lavagem de veículos; 
Art. 20  - Para cumprimento do art. 1 0  desta lei, os postos de gasolina e lava-
rápidos deverão instalar sistemas e equipamentos para recuperação e reutilização 
da água; 
Art. 30 

 - Os postos de gasolina e lava-rápidos terão o prazo de 180 dias, a partir da 
promulgação desta lei, para implantação e aplicação do sistema de reutilização da 
água; 
Art. 40  - Em caso de não cumprimento desta lei, os estabelecimentos comerciais 
deverão ser notificados para instalação dos equipamentos necessários no prazo 
máximo de 60 dias; 
Art. 50- A inobservância do disposto nesta lei implicará ao infrator a imposição de 
multa no valor de R$1.000,00 (hum mil reais), dobrada em caso de reincidência, 
devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção desse índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita 
a perda do poder aquisitivo da moeda; 
Art.60- Na reincidência continuada do descumprimento desta lei, os alvarás de 
funcionamento serão cassados; 
Art. 70  - A Secretaria Municipal das Subprefeituras deverá regulamentar esta lei no 
prazo de 120 dias. 
Art. 80- As . 	decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  - Esta rei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições ern contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0485/2010 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Incentiva a racionalização e economia no uso da água potável e instalação de 
reservatório no sistema de captação de água pelos estabelecimentos do tipo "Lava-
Rapido"e similares situados no Município de São Paulo, e dá outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Somente serão concedidos o alvará e a licença de funcionamento aos 
estabelecimentos comerciais que façam lavagem e limpeza de veículos do tipo 
"Lava-Rapido" e similares situados no Município de São Paulo que comprovarem a 
instalação de: 
I - Sistemas e equipamentos para recuperação e captação em reservatórios de 
toda água utilizada na lavagem ou limpeza de veículos. 
II - Sistemas e equipamentos de tratamento, despoluição e purificação da água 
utilizada na lavagem ou limpeza de veículos. 
Parágrafo único. A destinação e descarte dos resíduos decorrentes da despoluição e 
purificação da água utilizada na lavagem ou limpeza de veículos devem seguir as 
leis vigentes. 
Art. 20  O estabelecimento deve possuir sistemas ou equipamentos que proporcione 
o uso racional e econômico da água potável. 
Parágrafo único. A utilização ou o reuso da água recuperada e tratada de acordo 
com o disposto do Artigo 1° desta Lei é livre em qualquer quantidade para lavagem 
e limpeza de veículos ou qualquer outro fim. 
Art. 30  Fica proibido o descarte em vias públicas, sistemas de captação de águas 
pluviais, sistemas de captação de esgoto ou no subsolo, da água utilizada na 
lavagem ou limpeza de veículos sem o devido tratamento, despoluição e 
purificação. 
Art. 40  Os estabelecimentos comerciais do tipo "lava-rapido" que já se encontrarem 
em funcionamento, no inicio da vigência desta lei, terão o prazo de 365 (Trezentos 
e sessenta e, cinco) dias a partir de sua publicação para se adaptarem às suas 
disposições, sob pena de sujeição às seguintes penalidades: 
I - multa no ialor de R$ 1.000,00 (mil reais) dobrada em caso de reincidência; 
II - cassação doalvará de funcionamento' e encerramento das 'atividades, dos 
estabelecimentós'que, após terern sido devidamente autuados, voltarem a cometer 
a infração Pela terceira vez. 
Parágrafo Unicp.,A multa de que trata o inciso I deste será atualizada anualmente 
pela variação dd, Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo, que, no caso de, extinção deste índice será adotado outro índice 
criado pela legislação federal e que; reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 dias ( noventa ) 
dias contados a, partir da sua publicação. 
Art. 6° As _ I cleSpesas decorrentes .da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, Suplementadas se necessário. 	, 
Art. 7° Esta lei entra em vigor na, data de sua Publicação, revogadas às disposições 
em contrário., I 	, 
Sala das Sessões, Às Comissões Competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0501/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Gilberto Natalini, que 
acrescenta parágrafo único ao art. 1° da Lei n° 13.309, de 31 de janeiro de 2002, que 
dispõe sobre o reuso de água não potável. 

• Segundo a propositura, sempre que a umidade relativa do ar chegar a 30% (trinta por 
cento) ou menos, a água de reuso devera ser utilizada para umidificar a área onde 
ocorre este evento. 

A propositura reúne condições de prosseguimento. 

No que tange ao aspecto formal, a propositui -a encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 
membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, 
inexistindo, ainda, qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que 
versem sobre a matéria em questão, uma vez que a reserva de iniciativa para projetos 
de lei que disponham sobre a prestação de serviço público foi abolida do citado 
diploma legal, através da Emenda n° 28, de 14 de fevereiro de 2006. 

A matéria de fundo versada na propositura — proteção e defesa da saúde — insere-se 
na competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, 

• inciso XII, da Constituição Federal) e também dos Municípios, já que lhes é dado 
suplementar a legislação federal e estadual no que couber (art. 30, inciso II, da 
Constituição Federal). 

Nesse sentido, é a lição de Fernanda Dias Menezes de Almeida para quem: 

[..] a competência conferida aos Estados para complementarem as normas 
gerais da União não exclui a competência do Município de fazê-lo também. 
Mas o Município não poderá contrariar nem as normas gerais da União, o que 
é óbvio, nem as normas estaduais' de complementação, embora possa 
também detalhar estas últimas, modelando-as mais adequadamente às 
particularidades locais. (In, Competências na Constituição de 1988, 4a edição, 
São Paulo: Atlas, p. 125.) 
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Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição 
Federal compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo 
com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais 
direto e imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2a  edição, Salvador: Juspodivm, 
2008, p.841.) 

Nesse diapasão, estando à propositura relacionada à proteção da saúde dos 
munícipes convalescentes e de pessoas internadas com dificuldade de locomoção, 
observa-se a concretização do dever constitucional imposto ao Poder Público de 
proteção à saúde, insculpido no art. 196, caput, do Texto Maior, in verbis: 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação. 

Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 213, inciso I, 
abaixo transcrito: 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito à 
saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da 
coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e outros 
agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II— acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, em todos os 
níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, preservação 
e recuperação da saúde. 

Destaca-se, ainda, que a propositura vai ao encontro da manutenção de um meio 
ambiente saudável e equilibrado, assunto que é de interesse de todos, vez que é 
imperioso à sobrevivência humana e à sadia qualidade de vida, foi alçado à categoria 
de princípio constitucional impositivo, quando a Constituição Federal determinou ao 
Poder Público em todas as suas esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 
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23, inciso VI), o poder-dever de defender e preservar o meio ambiente para as 
presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o 
poder-dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

Art. 70  É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e 
com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, 
coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e 
pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na 
cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em especial no 
que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações; 

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para 
que elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, assegurada a 
participação da sociedade, sistema de administração da qualidade 
ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e 
uso adequado dos recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e 
integrar as ações de órgãos e entidades da administração pública 
direta e indireta, no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 

Por outro lado, a propositura denota típica manifestação do poder de polícia do 
Município, mais precisamente na modalidade de polícia das atividades urbanas em 
geral. Oportunas, neste ponto, as lições de Hely Lopes Meirelles (In, "Direito Municipal 
Brasileiro", 16a edição, Malheiros Editores, 2008, p. 516): 

Tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, 
nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da 
coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado 
reiteradamente a validade de tal regulamentação e das respectivas 
sanções como legítima expressão do interesse local. (grifamos) 
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Caberão às Comissões de Mérito designadas analisar a conveniência e a 
oportunidade da proposta. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Destaque-se, ainda, que estando o projeto em análise relacionado com a política 
municipal de meio ambiente é necessária à realização de duas audiências públicas, 
nos termos do art. 41, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Todavia, necessário se faz apresentar um substitutivo visando adequar o presente 
projeto de lei à melhor técnica de elaboração legislativa: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0501/12. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 1° da 
Lei n° 13.309, de 31 de janeiro de 2002, 
que dispõe sobre o reuso de água não 
potável, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescido parágrafo único ao art. 1° da Lei n° 13.309, de 31 de janeiro de 
2002, que dispõe sobre o reuso de água não potável, o qual passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

Art. 1° (...) 

Parágrafo único. Sempre que a umidade relativa do ar chegar a 30% (trinta 
por cento) ou menos, a água de reuso deverá ser utilizada para umidificar a 
área onde ocorre este evento. 

Art. 2° As despesa com execução desta lei correrão  por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3° O poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta dias), contados de sua publicação. 
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Art. 4° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em C L\ °?1\ 5 
e 

EDUARDO TUMA». 

LESSANDRO GU GEO'Oi 

401°.  
ARSELI TA 

CONTE LOPES 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Bom dia a todos. Na qualidade de 
Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos 
os trabalhos da 32° Audiência Pública do ano de 2013. Informo que Audiência Pública está 
sendo transmitida através do portal da Câmara — www.camara.sp.qov.br ,  links TV Câmara e 
Auditórios On-Line. Vem sendo publicada no Diário Oficial da cidade, diariamente, desde o dia 
8 de novembro de 2013. E hoje tem como objeto a discussão das ações de fiscalização em 
lojas de bicicleta. Foram convidados, os Srs: Paulo Artur Lecione Góes, Secretário Executivo 
do PROCON, Rena Ferraciolli, assessor Chefe da Diretoria Executiva do PROCON; Marcelo 
Maciel, Presidente da Aliança Biki; Thiago Benequio, Diretor Geral da SipoCidade e Fernando 
Grella Viera, Secretário Estadual de Segurança Publica e Márcio Elias Rosa, Procurador Geral 
de Justiça. 

Imagino que o fato gerador dessa audiência pública são os questionamentos, as 
posições do nobre Vereador Police Neto, que essa questão de fiscalização de lojas de 
bicicletas, não sou ciclista, sou motociclista. Mas imagino que tenha uma similaridade com a 
fiscalização que acontece nas lojas de motocicletas, também. Aliás, esse assunto, veículos de 
duas rodas, eu diria um assunto, que pela proporção que ele existe no mundo e pelos 
problemas que existe aqui em São Paulo, deveriam estar muito mais na pauta do que estão 
hoje, principalmente com relação a questões de segurança e de capacitação, treinamento, 
tanto dos ciclistas e motociclistas como principalmente dos motoristas de desenvolvermos um 
convívio menos arriscado para os ciclistas e motociclistas em uma cidade como São Paulo.0 
veículo de duas rodas é um veículo essencial em uma cidade como São Paulo e que facilita a 
vida de todos, mas não é possível termos um número de acidentes e aí uso de bicicleta, não 
sei tanto, mas de motocicletas, por exemplo, você ter duas mortes e meia por dia no trânsito de 
São Paulo, Tenho convicção, sendo motociclista, que muito também em função da pouca 
responsabilidade, no caso dos motociclistas quando vemos movimentos que se recusam a usar 
em protestos, o uso de equipamentos de segurança. Não sei se vocês lembram quando teve 
manifestações contra o uso de capacetes auditados pelo lnmetro. Eu já comprei capacete, não 
sei se alguém já comprou, vemos as porcarias que a gente compra ai, quer dizer, você ter o 
capacete assegurado à segurança dele, é o ideal. A mesma coisa é você ter a antena que tira, 
no caso da motocicleta, os fios de acerou da frente, outra coisa que só vem em beneficio a 
quem tem fim. Precisa existir mais políticas públicas de esclarecimento, e aí também para os 
motoristas, vejo, por exemplo, em função da questão dos motoboys, você como motociclista é 
agredido o tempo todo, de motocicleta. Não sei se alguém aqui anda de motocicleta, ás vezes 
você passa para o lado de cá, o cara cospe, joga milho verde em cima, lata de bebida„ algo 
surrealista. Coisa que não tem porque acontecer, até porque sabemos que a tendência desses 
veículos é aumentar, crescer e precisa de normas mais claras,. Não sei o caso de bicicleta, 
especificamente, mas na Itália onde morei, motocicletas ou as vespas até uma determinada 
cilindrada só pode andar em vias internas, primárias, para as avenidas ou vias expressas tem 
de ter uma cilindrada mínima de 250 cilindradas, se não você não pode entrar em vias 
expressas, enfim. Essa organização para convivência é essencial. Estava falando aqui o nobre 
Vereador Police Neto, quinta-feira foi para Ermelino Matarazzo de bicicleta, saindo daqui, 
chegando lá em uma hora e pouco. De carro leva duas horas e meia. Podemos ver a 
praticidade, a facilidade que poderia ser proporcionada á sociedade se tivéssemos segurança 
para utilizar veículos. Outra questão: limpeza pública, buracos, são todas as coisas que 
precisam ser olhadas, vias adequadas, não adianta fazer ciclovia, por exemplo, ciclovia é pintar 
a faixa e dizer que aquilo é uma ciclovia. Tem de ter pavimento, sinalização e uma série de 
coisas, não ficar acrescentando placas. Acredito que temos de substituir placas. Temos de 
olhar a bicicleta como a motocicleta, são veículos como os outros veículos. Porque tem de ter 
uma plaquinha secundária sempre, ao contrário, deveria estar incluído na sinalização formal da 
cidade, como para qualquer veículo. Incluída claramente, que você coloca uma plaquinha 
diferente, vejo agora, que estão colocando "via para bicicleta", alguma coisa assim. É uma 
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plaquinha a mais no poste. Deveria ter uma placa comum: "Via para ônibus, automóveis, 
bicicletas, etc..." ou uma sinalização especifica para as bicicletas como tem para automóveis, 
não no meio daquela poluição que você acaba não enxergando. Precisamos civilizar o Poder 
Público, para entender como funciona isso no mundo todo. E para nós é mais fácil, porque o 
mundo começou nisso 30 anos atrás. Estamos começando agora, mas enfaticamente, a 
Secretária de Transporte de Nova York, esteve aqui, fez uma apresentação, deu um baile aqui 
do que foi feito e efetivamente, eu vi o que foi feito em Nova York, pouco tempo atrás, nobre 
Vereador Police, onde claro, claro que a cidade onde estava desenvolvida um pouco mais 
complexo, mas mesmo assim, eu vi as adaptações que fizeram para bicicletas, respeitando, 
inclusive pedestres que é uma reclamação que agora fazem com relação a bicicletas, mas 
pegando faixas de calçada, aqui não têm calçadas nem para pedestres, mas enfim, onde tiver, 
você pode fazer também a via alternativa. A parte nova que desenvolveram ao lado do skyline, 
para onde Nova York está crescendo hoje, todas as vias são automaticamente, quando são 
abertas, o lugar reestruturado, levando em conta essas novas alternativas. É interessante Nova 
York — desculpa por estar me estendendo, é um tema que não conheço, não sou praticante, 
mas acho essencial — e que você não vê motocicleta em Nova York, mas muitas bicicletas. 
Dizem que o seguro para moto é muito alto. Itália, Roma, não vê muita bicicleta em 
determinados lugares, no centro antigo, porque o pavimento não é adequado para bicicleta que 
aquele paralelepípedo pequeno, o pessoal usa as motos pequenas. Mas no arco de fora de 
Roma, onde não é a Roma histórica, tem hoje como um veiculo, em todos os países da 
Europa. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO. Presidente, tem uma questão 
fundamental nessa análise fundamental nessa análise inicial que V.Exa. faz, que temos deixar 
claro, que todo esforço que o mundo fez para recepcionar bicicleta foi o mesmo esforço que o 
cidadão faz para pedalar a bicicleta. É simples. Toda vez que você busca uma grande 
infraestrutura, uma grande ação que esteja vinculada a ela ou despende de muito recurso 
público é para não fazer. Quando assistimos a Secretária Janette apresentando o modelo 
implantado em Nova York, não é muito diferente do modelo implantado em Londres, onde a 
circulação de bicicletas é compartilhada com a faixa exclusiva de ônibus que foi a faixa que 
utilizei para ir até Ermelino Matarazzo, saindo daqui, pegando a Nestor Pestana, Celso Garcia, 
Amador Bueno e Av. São Miguel, em média de 23 a 24 km de faixas exclusivas compartilhada 
da bicicleta com ônibus e questões mais simples ainda. Daniel Gute, que fez um desenho na 
primeira conversa que tivemos esse ano, ele falava que o maior precisava proteger o menor. 
Isso está escrito nos ônibus de Londres. A bicicleta não pode passar o ônibus, com a questão 
da lógica, mas o ônibus também não pode passar a bicicleta. Por outra questão da lógica. O 
nosso problema é quando falta lógica. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Nobre Vereador V.Exa. falou a palavra 
chave, a questão da simplicidade, primeiro. Segundo, não podemos ir para o caminho de 
demonizar, vejo São Paulo, agora está demonizando automóvel. Vai conseguir todos que tem 
automóvel contra a implantação de novas vias, não precisa demonizar. Precisa conviver. São 
as três coisas, precisa de ônibus, automóvel, bicicleta, motocicleta. São coisas que precisamos 
ser convividas e tem de ser olhadas com uma política pública normal, com a mesma ênfase 
que se está fazendo para o transporte público tem de fazer para a bicicleta, depois para 
automóvel. Como acredito que avançou muito mais no transporte individual do automóvel, 
obviamente, você precisa o quê? É adaptar a questão do automóvel agora, para as outras 
alternativas. Dentro do modelo atual, arrumar o espaço para o transporte público coletivo e 
para as bicicletas, e no caso motocicleta, não é nem espaço, mas educar os motociclistas e os 
motoristas. O motorista brasileiro é selvagem. Sabemos disso. Selvagem com ele mesmo, com 
outro motorista. O único lugar do mundo, que você vê gente parando o carro na Marginal, dá 
marcha ré para entrar na alça de ponte. Não tem sentido. Aqui o pessoal faz qualquer coisa. 
Sobe em calçada, enfim. 
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A sinalização da cidade é muito ruim. Cada dia pior. As placas você não consegue 
mais entender pela quantidade e diversidade de informações dá a sensação de que é uma 
política, á necessidade de gastar placa. Não é uma sinalização racional. A sinalização boa é 
simples. Como podemos ver em diversos lugares. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — NETINHO — Sr. Presidente, quero lhe convidar para 
um bom desafio. Quinta feira da semana passada aconteceu de quinta a domingo a feira do 
setor de bicicleta. Segunda feira mundial que acontecem, por tamanho. E temos o desejo de 
transformá-la na primeira. E a Cidade de São Paulo quer ser vanguardista nessa transformação 
da presença da bicicleta, não concorrendo, mas corroborando com o sistema de circulação da 
cidade, em especial com o sistema público de circulação. E em uma apresentação muito 
precisa do sempre Ministro Maison da Nóbrega, ficou claro que este é o setor mais tributado no 
Brasil e na comparação com o mundo, é a bicicleta brasileira é a mais tributada no Mundo, 72% 
do preço final da bicicleta é a carga tributária. 

1111 	O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Observem que fantástico, eles usam o 
mesmo conceito para arrecadar para o cigarro e para a bicicleta. País interessante e coerente. 
Nobre Vereador Police peço que coordene os trabalhos dessa audiência e dizer o seguinte, a 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, da qual V.Exa. faz parte, 
gostaria que ela desce mais ênfase a esse assunto em função do grande apoio que tenho visto 
desde que o conheço, desde quando entrou na questão de bicicletas pela sua dedicação, pelo 
seu empenho, pela sua luta nisso, quero dizer a V.Exa. que tem todo meu apoio integral no que 
precisar, inclusive nessa questão tributária para gente batalhar para mudar isso no que 
precisar. Passo a condução dos trabalhos a V.Exa. 

- Assume a presidência o Sr. José Police Neto. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Na realidade, agora 

assumindo a presidência dos trabalhos, quero agradecer a oportunidade, vou finalizar para 
depois iniciarmos nosso debate objetivo da questão dos modelos de fiscalização em especial 
como eles devem ser realizados junto ao setor da bicicleta. 

Na quinta feira, como dizia, na abertura da Cycle Fair foi possível ouvir do Ministro 
Maison da Nóbrega, o impacto da carga tributária, o quanto levamos parte da sociedade ao 
mundo desinstitucionalizado, então parte do setor não está institucionalizado, e a parte que 
está aqui. por isso é possível fazer o debate dela com suas autoridades públicas. Só que temos 

• uma parte dele que não existe para as autoridades púbicas só que concorre com aquele que 
paga todos seus tributos e faz um esforço gigantesco para não errar, porque para quem paga 
72% de carga tributária, sejamos honestos, não é fácil pegar um rol desses para cumprir. O 
desafio que lançamos na quinta feira para a Cidade de São Paulo em um processo de 
integração da bicicleta como modal de transporte da Cidade de São Paulo, é a devolução 
integral do tributo, de toda essa composição tarifária em forma de subsídios de transporte 
publico coletivo. Bilhete Único. Vamos imaginar que o cidadão vai comprar sua bicicleta hoje e 
vai pagar mil reias. Vai receber 720 reias de bilhete único para consumo, do mesmo período de 
garantia da bicicleta. Isso quer dizer que irá diminuir a carga? Não! Infelizmente o parlamento 
municipal não consegue reduzir a carga tributária da bicicleta porque ela não paga ISS, paga 
um pouco de IPTU, infelizmente bastante aumentado para o ano que vem, se não tiver uma 
reversão do processo que estamos envolvidos aqui na Casa. Mas dentro dessa composição é 
muito pouco o tributo municipal na bicicleta. É forte o tributo estadual, está no teto de tributação 
e no tributo federal, IPI, está acima do teto. Quando observamos o IPI a media do que é 
cobrado daquilo que permite circular, motorizadamente, a bicicleta tem uma taxação muito 
superior a tudo que é para circulação. Mais que o carro, mais que a moto, mais que tudo. 

O que estamos começando a trabalhar aqui na Casa, já quem sabe, nos 
dispositivos orçamentários para o próximo ano, e com legislação própria, é que cada bicicleta 
vendida na Cidade de São Paulo gere um fator para o usuário de um bilhete único exclusivo de 
um programa de assiduidade ao deslocamento de bicicleta que dê a ele a condição do mesmo 
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tempo de garantia da bicicleta fazer integração do sistema público de transporte coletivo da 
cidade, que é integrado pelo Bilhete Único. O ônibus, Metrô, MTU, CPTM. Essa é a formula 
que encontramos porque ela não onera só o Município, mas o Município e Estado, porque são 
os dois gestores dessa conta sistema, porque o estado entra com Metrô, mas o Município entra 
com a SPTrans, de forma a estimular, não só a compra da bicicleta mas o uso dela como 
integrador de modais. Estamos trabalhando nessa questão, estivemos com o Presidente do 
Metrô, com o Secretário Municipal de Transportes para garantir a instalação da cidade, de pelo 
menos 10 mil para ciclos nos próximos três meses. Ah! Mais rouba muito. No momento em 
que você trabalha com a redução do preço que você vai tirando o valor da bicicleta, vai 
reduzindo essa leitura que é um bem de grande valor. Se a gente passeia em qualquer lugar 
da Europa e dos Estados Unidos, vemos que às pessoas não tem tanto apego a bicicleta, mais 
com a possibilidade de deslocamento. Estamos trabalhando como pedal urbano. Não estamos 
dizendo de atletas, assim por diante, mas nos parece nesse momento, que para a cidade 

1110 chegou o grau saturado que São Paulo chegou precisamos ser criativos e simples. Não 
teremos corredores espalhados pela cidade, nem dobrado ou triplicado a nossa capacidade de 
circulação do Metrô do dia para noite. Portanto a nossa solução para o curto espaço de tempo, 
próximos dez, quinze anos, terá de estar associado a medidas mais inteligentes, menos 
custosas e mais simples. A Secretária de Transporte e Trânsito Norte-americana trouxe isso 
com muita clareza. Disse que a maior preocupação dos lojistas, de onde retiramos os carros, 
era se ia perder faturamento. Três meses depois, houve uma evolução de quase 90% no 
faturamento, porque quem consome são as pessoas e não os carros. E a gente ficava numa 
insistência de acreditar que a circulação do carro garantia maior consumo. Agora todo mundo 
pede para tirar o carro, porque querem as pessoas consumindo, mas não em razão da 
demonização do carro e sim de uma relação positiva que se estabeleceu da via lotada de 
gente, portanto lotada de consumo, e do carro que passava várias vezes por ali deixando 
poucas pessoas para aquele consumo. Questão da simplicidade. É isso. 

É assim que a gente quer começar. Quero também chamar para a Mesa o Dani ou 
o Roberson Miguel, para representar o Ciclocidade, ou os dois - melhor. A Ciclocidade também 
tem de estar representada. Se aqui está quem vende, tem de estar quem consome. A relação 
necessária arbitrada pelo Procon é essa que, no passado, era absolutamente desigual, porque 
quem vendia era muito forte e quem consumia muito pequeno. O Procon veio para estabelecer 

111  relações harmoniosas entre quem vende e quem compra. Por isso o Procon avançou e se 
tornou um exemplo para o mundo. 

Quero agradecer muito a presença do Renan, nos auxiliando na compreensão do 
que foi e do que é o Brinquedo Legal, em que ele se aplica às lojas que comercializam 
bicicletas, em especial, ao que aconteceu na última intervenção realizada. Mais que isso, como 
podemos aproximar esse setor do diálogo com as autoridades públicas. 

Quero iniciar pedindo ao Marcelo que faça uma breve retrospectiva do que foi para 
o setor a passagem do Brinquedo Legal e quais as dúvidas e questionamentos que ficaram. 
Depois quero que o Renan nos auxilie a compreender qual a participação do Procon e do 
Decon nesse processo. Após tudo isso, vamos estabelecer um bom debate para que a gente 
possa coroar a audiência de hoje com documentos formais que possam explicar não só para o 
setor que comercializa produtos e bicicletas, mas também para as autoridades públicas de 
fiscalização como o setor está de fato aberto ao diálogo. A melhor forma para se comercializar 
qualquer produto é o diálogo entre comerciante e consumidor, mas também desses dois com o 
poder constituído. 

Essas são as questões fundamentais. Preocupou-nos muito a forma da abordagem 
que parte dos comerciantes teve. Não quero esconder isso de ninguém. Os relatos que 
chegaram são de um autoritarismo como não se via mais ou, pelo menos, no conjunto de 
manifestações que a sociedade levou às ruas isso não aconteceu. Nas ações públicas, a 
polícia que tem tentado não ser agressiva, mas nas localizadas ela passa a ter um vigor não 
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adequado para as relações já existentes. 
Vale lembrar que a parte ponderável desses comerciantes visitados tem 40, 50 ou 

60 anos de trabalho no mesmo setor. Então, não é gente que fazia isso e agora está fazendo 
aquilo. É gente que está a 60 anos vendendo bicicleta e tentando desbravar um segmento para 
o Brasil, infelizmente, bastante complexo. 

Agradeço muito por sua presença e peço para que a aliança, como representante 
de uma parte ponderável do setor de comércio traga a sua contribuição para esse debate, seus 
questionamentos e, inclusive, suas críticas. 

O SR. MARCELO - Bom dia a todos. Agradeço por ter sido chamado a participar 
dessa audiência hoje. Agradeço profundamente à Câmara dos Vereadores na pessoa do 
Presidente e na pessoa do Vereador José Police Neto, por proporem essa audiência uma vez 
que aqui é a Casa do povo e se nós, como povo, nos sentimos sendo abusados de alguma 
forma ou descontentes com alguma coisa, estamos num ótimo lugar para que manifestemos 

• nossas opiniões e nossas contrariedades ou ainda nosso apoio quando for o caso, de uma 
forma organizada, decente, sem quebra-quebra, sem instrumentos que prejudiquem nossa 
democracia. 

Então agradeço muito, fiquei muito feliz em perceber essa atitude da Câmara, fiquei 
muito satisfeito. 

Hoje podemos ver aqui muitos lojistas presentes e isso é um sinal claro de que o 
espaço cedido foi visto pela sociedade como um espaço digno e de valor. 

Falando especificamente do que houve para que todos tenham ciência, falo 
representando uma associação que hoje, terminada a feira, alcançou mais de 80 associados 
que têm, entre eles, um perfil bastante variado: desde lojistas — presentes aqui, hoje - até 
fabricantes, passando por importadores, empresas de capital estrangeiro, aliás, muitos de 
nossos associados têm capital estrangeiro, mas há também empresas de capital nacional, 
outras que trabalham com confecção na área de bicicletas. E, até por essa questão do que 
vem acontecendo, há lojistas de outros setores que ainda não têm associação que os 
represente e, por isso, nos procuraram e se associaram devido a essas fiscalizações ocorridas. 

O que realmente aconteceu? Estive aqui no dia do requerimento, expliquei 
rapidamente: houve uma operação chamada Brinquedo Legal. Ela aconteceu uma semana 
antes do Dia das Crianças com o objetivo, obviamente, de proteger o consumidor. Essa 
operação não consegui entender exatamente qual órgão do Governo começou. 

Hoje, um pouco mais cedo, cOnversando com o Renan, ele me explicou que não há 
uma ligação do Procon, mas, certamente, a Delegacia de Proteção ao Consumidor participou e 
foi a que visitou alguns dos lojistas de bicicletas e alguns dos lojistas de aventura também que, 
atualmente, se associaram a nós. 

Essa ação trouxe a evidência de que o setor precisa se adequar. Nós entendemos 
qual é a lei, qual é a regra, entendemos que ela tem de ser cumprida, defendemos que a lei 
seja cumprida, afinal, é a única forma do nosso país evoluir na democracia, na economia e no 
respeito. 

Entendemos tudo isso, mas os lojistas reclamaram que foram abordados de uma 
forma desproporcional à infração cometida. Muitos, inclusive, não estavam cientes. Também 
temos de entender que isso é verdadeiro. São muitas leis às quais um comerciante está 
submetido em diversas áreas, sejam as tributárias, que são altamente complexas, sejam as do 
consumidor, pois há um compilado bastante grande de leis. 

Então os lojistas, muitos, estavam mesmo desinformados. Cabe ao setor estar 
informado, claro, é óbvio, que cabe a cada uma das empresas estares informadas, mas a 
forma como isso foi abordado pela Polícia é que se julga talvez tenha sido desproporcional. 

Como o Vereador José Police Neto comentou, alguns desses lojistas têm negócio 
já há decadas — 50 ou 60 anos — e, certamente, não são empresas nem empresários que se 
prestem a abrir um negócio com o objetivo de lesar o consumidor. 
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Esse é o cenário. Algumas incursões foram realizadas também, após o Dia das 
Crianças. Na última contagem, quando estive aqui na Câmara, eram já seis lojistas do setor 
que haviam sido presos, libertados depois após pagamento de fiança, mas que, certamente, 
terão de responder a um processo. Serão alvo de inquérito e, posteriormente, possivelmente, 
terão de responder algum processo junto ao Ministério Público. 

A proposta da Associação é que construamos uma agenda propositiva, no sentido 
de adequar o setor, o que houver de descumprimento na lei tem de ser acertado. Dessa forma, 
até com uma iniciativa individual, já solicitamos audiência com a Secretaria da Segurança 
Pública que vai nos receber, hoje, ao final do dia, com o Procon, órgão que também aceitou 
nos receber, além de estar com o Renan hoje. Estaremos juntos à tarde dentro dessa agenda 
propositiva que é no sentido de adequar nosso setor, aliás, que é nossa obrigação, mas que 
também o Poder Público aja com o setor de forma educativa, cooperativa, para que os direitos 
do consumidor sejam respeitados. 

•
Essa é a agenda da Aliança Bike. Coloco-me à disposição, Vereador, para qualquer 

questionamento. Muito obrigado. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Eu que agradeço. Peço ao Renan também fazer 

suas considerações iniciais e, daí, já vou deixar aberto para quem quiser se inscrever e fazer 
uso da palavra. Quero agradecer a presença da representação da Abradip e a presença de 
todos vocês. 

Na realidade, só é possível realizar audiências dessa dimensão quando há a 
participação da sociedade. Então preciso que vocês também se manifestem para que 
possamos criar um caldo de cultura capaz de apontar, seja para o legislador municipal, seja 
naquilo que mandaremos ao legislador estadual, ou até mesmo ao federal, as nossas 
intranquilidades quanto à legislação que ancora as relações que temos hoje, seja a sociedade 
com vocês comerciantes, seja de vocês com as autoridades públicas. Renan. 

O SR. RENAN — Bom dia a todos. Gostaria, na figura, do Vereador José Police 
Neto, cumprimentar todos os presentes. 

Saúdo o Presidente da Mesa Vereador Andrea Matarazzo. Cumprimento a todos os 
presentes, o Marcelo, da Aliança Bike, e agradeço, primeiramente, essa oportunidade e, assim, 
poder falar um pouco dessa questão e, assim, superar eventuais equívocos que existam. 
Quero colocar o Procon à disposição, como sempre esteve. 

• 
O Procon, no Estado de São Paulo, o Procon São Paulo é o primeiro órgão público 

de defesa do consumidor do País. Surgiu em 1976, muito antes até mesmo da lei, que 
disciplina nosso mercado do consumo, que é o Código de Defesa do Consumidor, lei de 1990. 

Então, tendo esse aspecto pioneiro na defesa do consumidor, sempre pautou suas 
ações mais, muito mais, para a educação, para o consumo, para a educação tanto do 
consumidor quanto dos setores impactados pelas normas que protegem o consumidor. 

Aqui, no Município de São Paulo, não existe uma estrutura. Então como ele se 
estrutura? O Procon São Paulo é um órgão estadual de defesa do consumidor e, por isso, 
atende esse pequeno estado da Federação. Os 43 milhões de habitantes do Estado acabam 
sendo abrangidos pelas ações do órgão estadual, então da Fundação Procon São Paulo. Aqui 
no Município de São Paulo não existe um. Procon municipal. 

Quem faz esse trabalho relacionado à defesa do consumidor, na Cidade, é o 
Procon estadual, é o órgão estadual de defesa do consumidor, por meio das suas diversas 
ações: do próprio atendimento ao consumidor, da orientação para o consumo, da educação 
para o consumo, tanto para consumidores quanto para fornecedores. 

O Procon é um órgão, então, estadual, vinculado à Secretaria de Estado da Justiça 
e da Defesa da Cidadania, não está, portanto, no âmbio da Secretaria de Segurança Pública. E 
ele é um órgão do Poder Executivo, que trabalha com penalidades - quando aplica penalidades 
- administrativas e não penalidades da esfera penal nem criminal. 

O Procon tem poder de polícia administrativa, aplicação de penalidades, mas isso 
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apenas com a aplicação de um processo administrativo em que será assegurado àquele 
penalizado a oportunidade de se defender de recorrer e, ao final, é aplicada uma penalidade, 
sendo que a mais branda delas é uma multa. Há outras penas mais severas se a situação 
assim demandar e, depois, se houver uma reincidência. 

Então só para contextualizar qual é nossa atividade. Como eu disse, o Procon tem 
esse caráter muito mais educativo, propositivo, preventivo, desses problemas do que o caráter 
de penalização, sancionatório. Isso fica evidente nos nossos números. Só no ano passado 
foram atendidos pelos órgãos de defesa do consumidor em todo o Estado de São Paulo — tanto 
na Capital quanto pelos órgãos municipais de defesa do consumidor fora da Capital — mais de 
2 milhões de consumidores, sendo que, desses, 600 mil somente no município de São Paulo, 
onde o Procon estadual realiza esse atendimento. Em ações de educação para o fornecedor, 
nós tivemos um impacto para mais de 160 mil fornecedores, que foram impactados com ações 
de educação para o consumo. As principais dúvidas são solucionadas facilmente pelo site do 

11, 	Procon, além das palestras e dos cursos ministrados, que são ações educativas. 
Em contrapartida, no Estado de São Paulo inteiro foram apenas 34 mil ações de 

fiscalização. Vejam que há nítida desproporção entre as ações de educação para o consumo, 
preventivas, e as ações punitivas, que acontecem quando todo esse processo anterior de 
educação, de prevenção falhou, e foi necessária a aplicação de uma penalidade. 

Agora, entrando especificamente no diálogo com o setor, esse setor é pouquíssimo 
demandado no Procon, tanto que não tínhamos, especialmente nesta gestão, a participação, a 
presença da Aliança Bike no Procon, em um momento em que todo esse papel propositivo foi 
muito reforçado. Não tivemos justamente esse contato porque existem pouquíssimas 
demandas, em que pese o mercado - e creio que o setor pode nos passar melhor os números 
— vir crescendo exponencialmente, nos últimos anos, com a conscientização, especialmente 
aqui no município de São Paulo, dos cidadãos para utilização desse fantástico meio de 
transporte. Apesar disso, são pouquíssimas as reclamações, o que faz com que o setor não 
seja muito demandado no Procon — seja no diálogo com o setor, seja nas reclamações dos 
consumidores. Mas, ainda que não haja esse tipo de manda do consumidor, estamos abertos e 
vamos receber a Aliança Bike para dialogar e dirigir melhor essa interpretação da legislação, 
porque o Código de Defesa do Consumidor não é um grande cipoal de normal, é uma lei que 
nos seus primeiros sete artigos tem todo o resumo do que se espera em matéria de proteção 

• ao consumidor. E, com relação ao setor, há ali meia dúzia de artigos que se referem 
especificamente ao setor e podem ser mais bem interpretados. Nós sempre dizemos que se 
trata de uma lei que se aplica desde agulhas a aviões; é uma lei que tem esse condão de reger 
todo o mercado de consumo, e é em relação a essa interpretação da lei que estamos à 
disposição do setor para trabalhar, para que não haja problemas. 

Obviamente, não se pode arguir o desconhecimento da lei para não cumpri-la. Isso 
nós sabemos. Mas a melhor interpretação da lei, como deve ser feita essa interpretação, em 
relação a isso estamos à disposição. 

Em relação às ações que são realizadas, infelizmente não é há representação aqui 
tanto da Secretaria da Segurança quanto do Ministério Público, que poderiam reforçar essa 
informação, mas, de toda sorte, é sempre importante haver esse diálogo, porque a esfera 
criminal é a última ratio. Quando você tem que partir essa esfera, é porque realmente houve 
uma falha em toda essa cadeia, seja da cadeia propositiva, do diálogo e também depois da 
cadeia de adequação e de penalidades administrativas. 

Para evitar esse tipo de problema, estamos à disposição, refor9ando que sempre 
estaremos presentes quando convidados para vir a esta Casa do Povo. E muito importante 
esse diálogo, e esperamos cada vez mais esse papel da Câmara Municipal de São Paulo em 
fomentar, em parceria com o Poder Executivo Municipal, essas políticas públicas para esse 
importante setor. Acompanho com muita satisfação esse engajamento do Vereador José Police 
Neto desde quando ele era Presidente da Casa e levava e trazia esse assunto à tona. É muito 
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importante que tenhamos essa adequação do nosso Município, trabalhando com a educação 
do nosso motorista, com bem salientou o Vereador Andrea Matarazzo, para que ele aprenda 
também a conviver. 

Por circular pelas várias cidades do mundo, e como entusiasta desse meio de 
transporte — e peço licença para falar como munícipe -, não me sinto nada confortável em 
transitar em nossa cidade de bicicleta, apesar de adorar e ter aprendido a andar de bicicleta 
muito tardiamente. Não me sinto nada à vontade ao andar por nossas ruas justamente por 
essa falta de políticas públicas adequadas para garantir uma segurança ao nosso ciclista. Este 
é o papel da Casa do Povo: fomentar essa discussão para depois, em parceria com o Poder 
Executivo, estruturarem-se políticas públicas simples e efetivas. É disso que precisamos. 

Agradeço a oportunidade de dialogar com vocês hoje e coloco-me à disposição. 
Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Agradeço a contribuição do Renan, que 
010 aponta esse desejo claro de um diálogo permanente. Lembro que a Presidência da Câmara, a 

partir de uma demanda da Presidência desta Comissão, fez chegar convites tanto à Secretaria 
de Segurança para este debate, como à Delegacia do Consumidor, como ao Ministério Público. 
Já quero deixar ao nosso Presidente a necessidade de não esgotarmos hoje este debate e de 
nos esforçarmos para a realização de uma reunião técnica — não mais em forma de audiência 
pública, que requer convocação por Diário Oficial e em jornais de grande circulação, mas em 
forma de reunião técnica que permita que a ausência dessas autoridades públicas seja 
complementada com uma reunião que nossa Comissão possa promover junto com Aliança, 
Procon, Secretaria de Segurança Pública, Decon e Ministério Público exatamente para 
podermos avançar nesse limite da operação que foi realizada. Aqui poderemos bem adequar 
as relações dos lojistas com o Procon, mas há algo ainda a ser feito, o diálogo com a 
autoridade policial — seja a polícia investigativa, seja um processo que já chega ou chegará ao 
Ministério Público. 

Passo a palavra ao Daniel Guti para que traga para nós um pouco das 
contribuições de quem está do outro lado desse processo: o ciclista, o que muitas vezes vai a 
essas lojas e consome. 

O SR. DANIEL GUTI — Minha contribuição é super-rápida. Nas pessoas dos 
Vereadores Andrea Matarazzo e José Police Neto, cumprimento todos os componentes da 

• Mesa. Agradeço a presença de tantos lojistas. O Marcelo já agradeceu, mas quero dizer que 
há uma sinergia, um clima muito favorável, transversal, de diálogo sobre o tema da mobilidade 
urbana envolvendo associações de mobilidade urbana, em especial às ligadas à bicicleta, os 
lojistas e o Parlamento Municipal. 

Algumas pessoas que questionaram: "Puxa, por que o Parlamento? Por que a 
Câmara Municipal para esse tipo de diálogo?". Acho que não há premissa mais bonita do que 
promovermos um debate sobre a solução de determinado problema que está acontecendo em 
nossa cidade — seja com órgãos estaduais ou federais, mas que parta deste ambiente, que é 
muito próximo de nós. Os Vereadores estão muito mais próximos de nós do que os demais 
parlamentares. Estive em Brasília há duas semanas, e o diálogo é muito difícil até pela 
distância geográfica. Então, tudo o que pudermos realizar no âmbito da Câmara Municipal em 
termos de diálogo, acho muito bem-vindo. 

Quero reforçar essa questão da aproximação do setor produtivo, de toda a cadeia, 
com as associações e os ciclistas na ponta. Acho que a presença dos lojistas, a presença de n 
os da Ciclocidade e também a presença de outros agentes, e também a nossa Frente 
Parlamentar de Mobilidade Humana, cujas reuniões ocorrem quase mensalmente, têm 
demonstrado que o setor está cada vez mais fortalecido em todas as suas manifestações. 

Estou aqui representando algumas associações, como a Rede Bicicleta para 
Todos, que visa à redução da carga tributária. Acho importante esticarmos a mão para as 
demandas do mercado — pontualmente, como é o caso aqui — e acho importante também o 
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mercado esticar as mãos para as demandas da sociedade organizada, pela qual os ciclistas 
urbanos têm voz, principalmente em São Paulo. 

Minha contribuição é mais no sentido de justamente reforçar a importância desse 
diálogo entre todos, permeado pelo Parlamento Municipal. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Marcelo, você quer fazer mais alguma 
abordagem? 

O SR. MARCELO — É coisa rápida. Acho importante, nobre Vereador, que o Ipem 
seja também convidado a participar dessa agenda propositiva. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Muito bem. Hoje é o primeiro diálogo 
que estabelecemos com a presença do Procon. Então, estamos abrindo uma oportunidade 
para que os diversos segmentos — a sociedade paulistana e os cicloativistas — comecem a se 
manifestar. Além disso, é uma inovação você trazer para o ambiente público esse diálogo. 
Normalmente, isso se dá em uma relação individual, do setor que vai a um gabinete político e 

• 
conversa. A gente tem tentado mudar essa lógica para tornar público o processo. Se 
precisamos corrigir, vamos fazê-lo publicamente, porque o erro acontece publicamente. 

Precisamos construir essa mínima agenda, senão ficamos sem parâmetro. Sugiro 
ao nosso Presidente um esforço para que, nos próximos 15 dias, consigamos promover esse 
encontro junto às autoridades da Secretaria de Segurança. Temos um Secretário que foi 
Procurador Geral de Justiça, portanto tem uma relação muito próxima do Ministério Público, o 
que quase nos permite realizar dois debates em um só. Este, com a Delegacia do Consumidor, 
é bastante importante para entendermos essa ação do Brinquedo Legal e as consequências 
para o setor da bicicleta. 

Não quero sair daqui sem que avancemos junto com o Procon em relação a essa 
agenda de informação aos lojistas, de como as lojas devem se apresentar e, portanto, estarem 
absolutamente adequadas àquilo que o Decon poderia em tese questionar. 

Se há algo que podemos tirar hoje como positivo, é a criação desse pequeno grupo 
de trabalho, composto por Aliança, associação, consumidores em uma única mesa, que vai 
deixando claro que volume de informações tem que ser fornecido, de que forma têm que estar 
estabelecidas as exigências técnicas de produtos e o quanto essas exigências técnicas de 
produtos, no tempo em que elas são colocadas, podem ser antecipadas. Muitas vezes, não o 
são pelos lojistas, mas pelos fabricantes. Portanto, aqui não estamos falando somente dos 

• 
lojistas, mas também dos fabricantes, sobre como podemos estabelecer outras premissas mais 
objetivas aos produtos importados. Vamos pegar um segmento que recebe muito produto 
importado e o monta aqui para estabelecer como deve ser feita essa comunicação — seja na 
tradução do manual do produto, que está englobado em outro produto, pois assim nasce uma 
bicicleta: do esforço de você encontrar produtos diversos no mercado mundial. Muitas vezes, é 
o cliente que determina a você o que deve estar montado naquela bicicleta. Essa talvez seja 
uma boa fórmula para o Procon se antecipar a algo de que nós somos desejosos. E, aí, cito a 
fala do Renan. Se você quer que a Cidade tenha muita bicicleta, teremos que instruir muito 
bem aquele que vai comercializá-la e quem vai montá-la para que não haja risco nas relações 
com o consumidor. 

Essa é a questão que tiramos hoje com a criação desse grupo de trabalho muito 
objetivo, que não é um grupo de trabalho que tem prazo de validade. Na realidade, as 
inovações virão e a bicicleta será cada vez mais demandada. Se a gente conseguir aprovar na 
cidade de São Paulo essa reversão da carga tributária para o Bilhete Único, teremos uma 
expansão gigantesca no consumo de bicicletas, da mesma forma que haverá uma integração 
gigantesca com os outros modais de transporte público coletivo. Portanto, ficamos sabendo 
que teremos que preparar mais a área de fiscalização e de informação. 

Temos outro lado dessa moeda: aquele que não senta aqui porque não existe; 
aquele que, ao reconhecer 72%, prefere não existir e vender tudo à margem da lei. Esse, para 
quem está aqui, é o maior adversário. Logicamente, quando você conversa com o cidadão, ele 
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diz o seguinte: "Para mim, não faz diferença nenhuma comprar na loja do Ravena ou na loja do 
Leandro, porque importa o que eu vou pagar. Se eu vou pagar 1 mil reais na loja do Ravena e 
o outro me oferece por 320 reais, eu vou comprar com ele". Uma parte considerável da 
sociedade não enxerga o tributo que ele paga nem o que o outro deixa de pagar. Assim, não 
tenho como exigir da sociedade: "Chegue lá, verifique todas as notas dele, verifique se tem no 
quadro de aviso habite-se do prédio em que ele está, se tem alvará de funcionamento, se tem 
um extintor cheio". 

Essa é uma questão muito importante, não porque a gente está preocupado com o 
combate à sonegação. Não. É que todo esse processo é uma coisa só. Quando a gente 
estabelece o desejo de cumprir absolutamente tudo — e foi assim que a Aliança se apresentou 
há duas semanas na Comissão -, é porque a gente está observando por outro lado e dizendo o 
seguinte: desses também teremos certo rigor na cobrança para que, se todos vierem a cumprir 
a legislação, tenho certeza de que teremos força de fazer com que esses 72 caiam para 55, 

4111 caiam para 40, caiam para 30, porque a gente aumenta a base de contribuintes. A gente 
aumenta o número de bicicletas tributadas, portanto reduzimos a carga em cima de cada uma 
delas. Essa é a lógica com que trabalhamos, esse é o esforço que estamos fazendo. 

O objetivo que quero conseguir com você hoje, Renan, é sairmos com o 
compromisso de sairmos hoje com esse grupo de trabalho formado, que tenha representação 
da sociedade que pedala todo dia, instrui todo dia as pessoas a pedalarem melhor, instrui os 
motoristas a serem desejosos da bicicleta, imaginando que dez bicicletas na via ocupam o 
espaço de um carro. Então, você sempre multiplica por dez o espaço ocupado pela bicicleta e 
faz o calculo do espaço que você ocupa no seu carro, sabendo que ele gasta 93% do 
combustível queimado só para transportar o carro, e não aquele que está dirigindo. Isso é para 
entendermos a lógica do que a gente está discutindo. 

Quero pelo menos conseguir tirar esse compromisso do Procon, porque sei o 
quanto isso é hoje importante para a Cidade. Se o Procon da cidade de São Paulo é o Procon 
do Estado, é com ele que nós queremos estabelecer essa relação. Esse grupo de trabalho sai 
hoje com todas essas premissas de levar não só para os 80 que estão na Aliança, mas para 
todos os que têm uma porta aberta para a sociedade uma informação muito precisa de como 
se deve comercializar, como se deve relacionar com seu consumidor. Porque é isso que quem 
está com a porta aberta quer. Ninguém que abre uma porta para vender uma bicicleta quer dar 
uma informação equivocada para o consumidor. Quer o inverso: quer dar uma informação 
precisa, quer fazer com que seu consumidor esteja absolutamente feliz, como é pedalar. 

Se você entrega uma bicicleta para fazer a pessoa feliz, a sua relação com essa 
pessoa não pode ser de felicidade menor do que essa. Esse é o desafio que poderíamos 
cumprir nessa primeira audiência pública que a bicicleta acaba por ajudar a promover na 
Cidade. 

O SR. RENAN — O compromisso está garantido. Hoje a Aliança vai até o Procon. 
Temos até uma reunião agendada. Até espero a presença do Daniel, porque esse setor é um 
dos poucos que preservou algo que está em falta no mercado de consumo, que é essa relação 
muito aberta de confiança entre o consumidor e o fornecedor. Como ciclista, sempre vejo que 
quando você vai até uma loja e tem essa oportunidade dialogar, você tem uma atenção, uma 
recomendação: "Não, isso aqui é mais adequado para você", isso é algo que está muito em 
falta no mercado de consumo de massa. 

Então, existe uma relação pessoal que foi muito preservada. Então, isso faz 
também com que poucos problemas cheguem ao Procon, e isso é importante para auxiliar na 
construção desse diálogo, desse material. 

Vou dar um exemplo de um caso que sempre usamos como referência. Quando 
passamos a construir escritórios regionais fora da Capital - e essas ações de fiscalização foram 
feitas - demonstraram que existe - e é natural, apesar da lei não dar margem para isso, de você 
não poder alegar o desconhecimento da lei para não cumpri-la — um déficit de informação por 
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parte de muitos fornecedores de todos os segmentos, do varejo e do lojista de maneira geral, 
no interior, e, quando, por lei, uma equipe de fiscalização do Procon vai até os locais, ela não 
tem outra medida a não ser a aplicação de uma multa; por lei, não se pode aplicar uma 
advertência, porque o agente fiscal que vai a campo, identifica uma irregularidade e não pune, 
acaba cometendo um crime, o crime de prevaricação. Ele não pode deixar de punir, e a 
punição mais branda prevista na lei do Código de Defesa do Consumidor é a multa. 

Então, o agente de fiscalização não tem margem. Só que, identificando, há outras 
ações previstas no hall de atribuições do Procon, e uma dessas ações é a educação par ao 
consumo, a de orientação para o consumo. 

Em parceria com a Fecomércio, estruturamos um material educativo muito simples, 
muito acessível, bem claro para os fornecedores de como se adaptar ao Código de Defesa do 
Consumidor, e esses principais pontos de relação com o consumidor, como preço em vitrine, 
troca de produtos, aceitação de meios de pagamento, de cheque, de cartão de crédito. Material 

411  esse que inclusive está no site do Procon à disposição de qualquer um que quiser replicar esse 
material no dia a dia das relações de consumo. 

Quando dessa abordagem, dessa orientação, constatamos que 86% desses 
estabelecimentos estavam em desconformidade com a lei. Após essas ações de fiscalização, 
apenas 32% dos estabelecimentos acabaram sendo penalizados. Conseguimos, então, reduzir 
sensivelmente o descumprimento das normas de consumo com essa ação de educação. 

Estamos à disposição da Aliança Bike, observadas as peculiaridades do setor, 
como preço e troca de produtos, aceitação de meios de pagamentos via cheque, cartão de 
crédito ou dinheiro. Mas também há um aspecto muito importante: o manual de utilização em 
língua portuguesa, o certificado de garantia, problemas com os produtos. É outra parte do 
Código de Defesa do Consumidor que deve ser muito bem observada. 

Estamos à disposição para mastigar essa informação em parceria com o setor, a 
fim de garantir que todos aqueles que operam no segmento tenham um nível satisfatório de 
informação para que não infrinjam as normas e, quando visitados por uma equipe de 
fiscalização, seja de um órgão da Administração Pública do âmbito administrativo, seja de um 
órgão de percepção criminal, não enfrentem esse tipo de problema. 

Temos e reafirmamos esse compromisso, pois as nossas portas sempre estiveram 
e sempre estarão abertas para dialogar com o setor e construir um material como esse para 

110 evitar que esses problemas voltem a acontecer. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Obrigado, Renan. 
Tem a palavra o Dani Guti. 
O SR. DANIEL GUTI — Só queria fazer uma observação em relação ao início de 

sua fala, muito verdadeira, muito real. A questão do tête-à-tête no consumo de bicicletas é 
muito verídico, e os lojistas pedem isso. A presença deles aqui inclusive pode significar menos 
bicicletas vendidas, porque essa relação se dá de forma muito particular. O que muito nos 
choca, porque, se o consumidor não se sentiu desrespeitado, houve, por parte das autoridades 
policiais, um excesso. 

Só para reforçar, então, que a relação se dá justamente por esse contato. 
O SR. RENAN — Só para complementar, um ponto que esqueci na primeira fala é 

que, de maneira geral, as ações de fiscalização, tanto da própria Polícia como do Procon 
podem surgir tanto por provocação de consumidores como de ofício. Isso pode acontecer. É 
fato que, no Procon, os senhores acabam não sendo tão impactados porque não existe, é 
praticamente nulo o volume de queixas dos consumidores. Para um órgão responsável pela 
fiscalização do Estado inteiro, para otimizar a fiscalização, ele deve se pautar em setores que 
estão mais doentes do que outros. 

Então, se não existem reclamações dos consumidores — e se elas são praticamente 
nulas, muito em razão dessa proximidade, desse diálogo — isso não quer dizer também que 
não possam ocorrer ações de fiscalização. Mas é fato que essas ações sempre acabam sendo 
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pautadas para onde existe o problema, para onde há certa doença de alguns setores. 
Era esse o ponto que eu gostaria de esclarecer. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Pergunto aos senhores que nos 

acompanham se têm alguma contribuição a ser feita dos nossos microfones de aparte. 
O SR. RAVENA — Para o Renan. A lei é de 1990, portanto, tem quase 24 anos. 

Acho que muito difícil a pessoa ser fiscalizada e ser presa. Pode até penalizar ou advertir, 
agora, ser preso porque o comerciante não disponibilizou uma etiqueta no produto, isso está 
fora da nossa ideia. Talvez o Procon faça um up nessa lei e a atualize, porque ela está muito 
antiga e não dá para penalizar ou prender um comerciante que tem loja há 50, 60 anos por 
conta de uma etiqueta. 

Trabalhei duas semanas superestressado só pela ideia de alguém me levar preso. 
É só isso que eu acho que deve ser mudado. 
O SR. RENAN — Perfeito. No caso, a lei usada nem é o Código de Defesa do 

Consumidor, mas a lei dos crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de 
consumo também. É uma lei da mesma época da do Código de Defesa do Consumidor, 
também de 1990. 

Há, sim, articulação com o departamento de Polícia de proteção à cidadania, mas, 
como nesse caso específico, não houve essa articulação para essa ação, creio que eles devem 
ter usado o artigo 7°, inciso II dessa lei, que é vender ou expor à venda mercadoria, tipo 
embalagem, tipo especificação, peso ou composição que esteja em desacordo com as 
prescrições legais. Fazendo, assim, essa ligação dessa lei, desse tipo penal com o Código de 
Defesa de Consumidor, que fala que as informações de apresentação do produto devem estar 
em língua portuguesa. 

Pelo que nos chegou de informação, até mesmo do próprio setor, o que foi 
divulgado, a própria convocação da Câmara, aparentemente — corrijam-me se eu estiver errado 
— tenha sido essa a construção legal que foi feita. 

No caso, tem um porquê. Obviamente, como essa lei é de 1990, não vou me 
alongar nesse histórico, mas nós tínhamos um mercado de consumo que precisava ser 
adequado, pois ainda estávamos nesse processo de redemocratização do Estado brasileiro, 
estávamos começando a colocar as coisas no lugar. Foi muito utilizado tanto o próprio Código 
de Defesa do Consumidor, como essas leis. Daí, estabelecer um tipo penal desses é realmente 

• 
querer que a lei seja cumprida; levar qualquer assunto à esfera criminal é um enforcement 
muito grande, é fazer com que a lei seja cumprida; ou seja, colocar medo no mercado para 
cumprimento da lei. 

Isso passou no mercado naquela época, em 1990, muito porque, naquele momento 
em que o Brasil ia começar a ter um grande desenvolvimento, começamos a separar o joio do 
trigo para aqueles que já estavam atuando bem no mercado, como uma forma de se proteger 
esse mercado legal. Nessa sociedade que se imaginava em 1990, e que se imagina até hoje, 
cumpridora das normas e não com esses números assustadores de um mercado paralelo que, 
deve, sim, ser coibido pelo Poder Público. O Município de São Paulo vinha atuando de maneira 
exemplar, mas, infelizmente, nesses últimos meses, essas ações de combate ao comércio 
ilegal refrearam um pouco, mas vêm sendo reestruturadas para serem encampadas pelo 
Município. A ideia é que, ao cumprimento dessa lei, quando o mercado é bem sadio, nem haja 
preocupação nesse sentido. 

Por isso é importante essa articulação. Por se tratar de uma lei federal — e só a 
União pode legislar em matéria criminal — que o próprio setor também enderece aos nossos 
representantes eleitos no Congresso Nacional uma alteração desses tipos penais. Mas não só 
esse setor, mas outros que são impactados com ações desse tipo, pois não faz mais sentido 
ter esse tipo de previsão legal, que tem um porquê de ter sido concebida, para forçar a 
adequação às normas. Daí se ter um reforço na esfera criminal. 

Logicamente, em ações dessa natureza, isso acaba parecendo desproporcional, e 
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é natural que todos que acabam sendo impactados com uma ação desse tipo sintam como se 
fosse o um tiro de canhão em passarinho, já que é uma ação muito pesada para um assunto 
que. Caso haja uma infração ao Código de Defesa do Consumidor, o próprio Código entende 
que é uma infração de menor gravidade. Então, no Código de Defesa do Consumidor, 
infrações relacionadas ao direito à informação são de menor gravidade. Até mesmo para um 
cálculo de uma multa que é aplicada, é uma infração bem leve, e daí essa sensação de 
injustiça, porque, quando há uma infração muito leve que acaba gerando até mesmo 
penalização na esfera criminal, isso causa essa sensação. Mas vamos discutir para que não 
aconteçam mais esses problemas. 

O SR. ANDREA MATARAZZO — Vou pedir um minuto para abrir a próxima 
audiência pública. 

Na qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 33a audiência pública do ano de 2013. 

Informo que esta audiência pública está sendo transmitida através do portal da 
Câmara Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.qov.br ,  no link Auditórios On-
Line. Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade, diariamente, desde o dia 
8 de novembro de 2013; no Diário de S.Paulo, no dia 11 de novembro, e na Folha de S.Paulo, 
no dia 12 de novembro. 

Declaro aberta esta audiência pública e a suspendo por 15 minutos. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr... 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Ravena. 
O SR. RAVENA — Sobre a penalização referente à etiqueta, parece que os valores 

são em salários mínimos e equivalem de 1 a 200 salários mínimos. Acho também que isso está 
muito aberto e dá chance de o pessoal extorquir, uma vez que uma única peça ou em cada 
peça que há na loja dá penalização do pagamento de 200 salários mínimos. Então, já que vai 
se abrir uma conversa, acho que tem que ser estipulado um número, ou de 5 ou 10 salários 
mínimos para evitar que cada loja apreendida receba uma penalização. 

Então, peço também que isso seja acertado, porque está bem inadequado. 
O SR. RENAN — Só para esclarecer, essas provavelmente são multas relacionadas 

ao crime, ao tipo penal. As multas do Procon são objetivas no sentido de que também têm uma 
faixa definida na lei, que hoje varia de cerca de 500 reais até 7 milhões de reais, porque, afinal 

• 
de contas, como eu disse, cuidamos de todos os segmentos e, da mesma forma que vocês, 
vendedores e varejistas do ramos das bicicletas, temos todas as concessionárias de serviço 
público de telefonia, por exemplo, que também são fiscalizadas pelo Procon. 

Por isso que existe essa faixa bem elástica, apesar de o Estado de São Paulo ser 
um dos poucos Estados em que, para esse cálculo, a aplicação dessa multa é baseada numa 
fórmula matemática, cujos componentes são objetivos e previamente disponibilizados para que 
qualquer um faça esse cálculo. 

Não tem como fugir disso se, na visita do Procon, houver multa, porque é uma 
fórmula matemática, cujas variáveis são bem objetivas, como a gravidade da infração — no 
caso da falta da informação, é de gravidade 1 —, a condição econômica do fornecedor — o 
faturamento bruto, um dado também muito objetivo —, e a vantagem que ele teve com aquela 
conduta, que geralmente também é de grau 1. 

Então, se houver uma penalização por conta da fiscalização do Procon, o cálculo 
dessa multa é bem objetivo e guarda essa razoabilidade entre o tamanho da empresa e o tipo 
de infração cometida. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Tem a palavra o Sr. Caetano. 
O SR. CAETANO — Bom dia. Sou o Caetano, da Bike Tech Jardins e quero dividir 

uma experiência que eu tive ontem à noite. Não sei como se aplicaria isso, mas acho que vale 
a pena abordar a questão que ora vou exemplificar nesta agenda. O nosso mercado tem 
fornecedores específicos de algumas marcas que detêm o poder de vendê-las no Brasil. Para o 
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Natal, fizemos uma compra grande e, por conta desse episódio, mandamos uma notificação 
para todos os fornecedores dizendo-lhes que não receberíamos mercadorias sem etiqueta. 

Fomos à feira, efetuamos uma compra grande, de valor razoavelmente grande. 
Ontem foi enviado o romaneio dessa compra para nós, mas, no final do dia, recebi uma ligação 
do fornecedor dizendo-me que não ia me entregar a compra porque ela não tinha etiqueta e 
isso não era problema dele. 

Isso para exemplificar para vocês a frustração do lojista que depende de um 
fornecedor de uma marca específica, que não se responsabiliza, não é penalizado e não sofre 
nenhuma consequência. Quem foi preso foi o Robertinho e o Zé ao venderem produtos desse 
fornecedor, e a responsabilidade é toda nossa. Então, não sei em que momento nós 
poderíamos incluir isso nesta agenda, mas acho que é um dado muito importante de abordar e 
de dividir com vocês. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — É fundamental. Precisamos da ajuda do 
•  Marcelo, porque, na realidade, também temos que trazer importadores e a indústria para isso. 

Vou tomar a liberdade de ligar para a Fiesp ainda hoje para tentar encontrar qual o sindicato 
que pode passar a ter presença nesse diálogo que vamos realizar. Não tenho dúvida alguma 
que, se só dialogarmos com quem está na ponta sendo fiscalizado, impotente de receber o 
produto inclusive com as garantias necessárias de informação para repassar para o seu 
consumidor, dificilmente vamos conseguir acertar. 

Eu já tinha falado para o Dani Guti que, de tanta informação que precisamos, 
vamos criar etiqueta eletrônica, de forma que a pessoa tenha o tablet na loja e a informação 
eletrônica. Isso um pouco para entendermos a dinâmica de um setor, porque, quando 
chegamos à loja, temos dois a três mil produtos à disposição do consumidor. Estamos, então, 
falando de um setor que precisa mesmo de diálogo com o Procon para ir fazendo ajustes, mas 
não porque não quer cumprir a lei, mas porque a lei, quando imaginada no final dos anos 90, 
tinha uma perspectiva completamente diferente do que são as relações comercias nos dias de 
hoje. Então, temos de ir atrás sim da cadeia produtiva completa, porque senão vai faltar... 

O SR.  - Isso a gente consegue fazer no âmbito da 
associação, que tem muitos desses fornecedores. Provavelmente, esse é um associado e a 
gente consegue incluir na nossa agenda propositiva. E fazer com que a informação que virá do 
PROCON nos auxiliando a interpretar a lei e essa cartilha que já está pronta e preparando uma 
para que os fornecedores estejam informados, mas certamente eles serão envolvidos nessa 
agenda propositiva. 

Há uma questão técnica sobre a lei criminal. No caso dos dispositivos que preveem 
detenção, a gente teve um debate com um advogado criminalista. Então, nossa primeira ação 
da agenda propositiva foi conversar com um especialista em direito criminal para entender 
como funciona. Naquele debate ele falou que o crime é objetivo e aplica-se ao lojista, que é 
que tem a relação com o consumidor. Portanto, nesse aspecto o fornecedor não tem 
responsabilidade. Não que ele não tenha de entregar as etiquetas, obviamente. 

Enquanto que no âmbito da lei do consumidor existe uma coparticipação, a 
responsabilidade é tanto do lojista quanto do fornecedor ou fabricante, mas acho que a melhor 
forma é que a gente siga com a agenda positiva e traga também os representantes dos 
fornecedores para garantir que nosso mercado funcione com respeito ao consumidor, em 
primeiro lugar, e tranquilidade para os lojistas que, obviamente, essa responsabilidade cabe 
sim aos fornecedores. 

O SR. 	 - Mas o distribuidor está sobre o guarda-chuva das 
leis do PROCON? O fornecedor é obrigado a seguir a legislação? 

O SR. 	 - Sim. 
Caso seja encontrado um produto sem um informação que o Código de Defesa do 

Consumidor reputa como essencial para o consumidor ou essa informação não esteja em 
língua portuguesa, por exemplo, tanto o lojista quanto o fabricante — fabricante, importador, 
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quem quer que seja a figura — acabam sendo penalizados. Diante dessa dosimetria de multa, 
uma multa para o lojista compatível com o faturamento, com o tamanho do lojista e uma multa 
muito maior ao fabricante porque não colocou aquele produto assim somente naquele 
estabelecimento, mas todo o mercado foi abastecido com essa não conformidade a lei. 
Dependendo da gravidade, pode-se chegar até a uma suspensão de comercialização daquele 
produto no mercado. 

Portanto, o Código de Defesa do Consumidor trabalha com essa cadeia de 
responsabilização para todos que compõem a cadeia de consumo. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Sou obrigado a encerrar porque já 
avançamos 20 minutos para a nossa audiência pública. 

Agradeço ao PROCON; ao Renan que nos acompanhou desde o primeiro minuto; 
Marcelo, Dani, Robson — você tem condições de ocupar qualquer mesa hoje enquanto ciclista, 
ativista e como quem colabora para a Cidade ser cada dia melhor. • Saímos hoje com um grupo de trabalho já constituído que terá a tarefa de se 
manter em contato permanente com o PROCON e com o IPEN. E também o compromisso do 
nosso Presidente de nos auxiliar em uma reunião técnica deste mesmo grupo com a Secretaria 
de Segurança, em especial a Delegacia do Consumidor, Decon, e o Ministério Público do 
nosso Estado nos setores que acompanham esse processo de fiscalização. 

E assim que termina essa nossa audiência pública que aborda a questão da 
bicicleta na cidade de São Paulo, as relações de comércio e como podemos fazer para que a 
bicicleta seja mais presente na vida das pessoas, produzindo aquilo que a gente sabe que ela 
produz — uma endorfina gigantesca que faz com que a vida das pessoas seja melhor. 

Muito obrigado. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. (Palmas) 

- Reabertura dos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Reabro os trabalhos da 33a audiência 
pública de 2013. 

O primeiro projeto a ser apresentado é o PL 362/2011, da Vereadora Sandra 
Tadeu. 

e 	- É lido o seguinte: (PL 362/2011) 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 
debater o projeto? (Pausa) Está aprovado. 

O segundo projeto o PL 501/2012, do Vereador Natalini. 

- É lido o seguinte: (PL 501/2012) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O terceiro projeto é o PL 267/2013, do Vereador Jair Tatto. 

- É lido o seguinte: (PL 267/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 294/2013, do Vereador Alfredinho. 

- É lido o seguinte: (PL 294/2013) 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 
debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 

O próximo projeto é o PL 313/2013, do Vereador Eduardo Tuma. 

- É lido o seguinte: (PL 313/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 387/2013, do Vereador Alessandro Guedes. 

- É lido o seguinte: (PL 387/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL , do Vereador Nelo Rodolfo. 

- É lido o seguinte: (PL 439/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 445/2013, do Vereador José Américo. 

- É lido o seguinte: (PL 445/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 486/2013, do Vereador Laércio Benko. 

- É lido o seguinte: (PL 486/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 493/2013, do Vereador Laércio Benko. 

- É lido o seguinte: (PL 493/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 494/2013, do Vereador Laércio Benko. 

- É lido o seguinte: (PL 494/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 495/2013, do Vereador Laércio Benko. 

- É lido o seguinte: (PL 495/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
Passemos ao item seguinte, PL 497/13, do Vereador Laércio Benko. "Dispõe sobre 

a implantação de tecpoints, que façam coletas, e o encaminhamento do lixo eletrônico para o 
devido aproveitamento e/ ou reciclagem em todas as Subprefeituras da cidade de São Paulo". 
não há inscritos, o projeto foi lido. 

PL 501/13, do Vereador Natalini. "Dispõe sobre o consumo, a produção e 
comercialização de carvão vegetal no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências". Não há inscritos, projeto lido. 

PL 586/13, do Vereador Laércio Benko. "Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
utilização de papel reciclado confeccionado integralmente com aparas pós consumo em órgãos 
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públicos no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências". Não há inscritos, 
projeto lido. 

PL 611/13, do Vereador Pastor Edemilson Chaves. "Cria o Programa Um Pomar em 
Cada Praça, e dá outras providências". Não há inscritos, projeto lido. 

PL 294/13, do Vereador Alfredinho. Está inscrito o Sr. Ricardo Romero, da 
Secretaria do Verde e Meio Ambiente. 

O SR. RICARDO ROMERO — Bom dia. Sou gestor da APA Capivari-Monos, da 
Secretaria do Verde e Meio Ambiente. Gostaria de me manifestar referente a um encontro que 
houve para a elaboração de um texto substitutivo ao texto proposto pelo nobre Vereador 
Alfredinho. 

Nesse encontro, estiveram presentes a sociedade civil, também parte do poder 
público representado pela Secretaria; pessoas ligadas à Subprefeitura de Parelheiros, enfim, 
todas as instituições necessárias para a elaboração desse texto e proposta dessa nova 

•  redação que, a meu ver, é um texto que se torna suficiente para que esse polo seja criado de 
uma forma mais consistente com diretrizes e objetivos bem desenhados. 

Então, eu gostaria de propor à Mesa o envio desse material, para que seja 
analisado. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Perfeitamente. Então estamos falando 

do PL 294/13, do Vereador Alfredinho. "Dispõe sobre a criação do polo de ecoturismo nos 
distritos de Parelheiros e Marsilac, até os limites da Área de Proteção Ambiental". Então, 
vamos encaminhar esse material ao nobre Vereador Alfredinho, analisar e ver se incorporamos 
ao projeto. 

Muito obrigado. 
Passemos à leitura dos projetos em segunda audiência pública. 
PL 392/98, de vários autores. "Sistematiza e consolida a legislação de arborização 

nos logradouros públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências". Não há 
inscritos, projeto lido. 

PL 340/12, de vários autores. "Suprime o Inciso II do Artigo 3° da Lei 13.944, que 
determina que as bombas de abastecimento deverão estar distantes, no mínimo, 20 metros 
das demais edificações". Não há inscritos, projeto lido. 

111 	PL 218/13 da Vereadora Patrícia Bezerra, do PSDB, dispõe sobre o descarte de 
embalagens recicláveis no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Não há inscritos. Projeto lido. 
Item seguinte é o 20° da pauta, PL 256/13 do Vereador Eduardo Tuma, do PSDB, 

institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE, e dá 
outras providências. 

Não há inscritos. Projeto lido. 
Item 21°, PL 289/13 do Vereador Nabil Bonduki, dispõe sobre a gestão participativa 

das praças do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Está presente em nossa audiência pública o arquiteto e urbanista Vereador Nabil 

Bonduki. Está inscrito para falar sobre o PI 289/13 a Sra. Susana Basualdo, da Secretaria do 
Verde e Meio Ambiente. 

A SRA. SUSANA BASUALDO — Em primeiro lugar, gostaria de elogiar a Câmara 
pela tramitação desse projeto e, assim, garantir a participação e apropriação positiva dessas 
praças. 

Gostaríamos de colocar, basicamente, duas questões. 
Primeira: os eventos culturais, Artigo 17: "As praças poderão sediar eventos 

culturais e esportivos". É importante ressaltar que eles têm de ser sustentáveis, gratuitos e sem 
auferir renda. 

No artigo não ficou claro quem vai realizar, mas, de certa maneira, entendemos que 
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podem ser organizados esses eventos tanto pelos órgãos públicos quanto pela sociedade civil, 
sempre garantidos esses princípios de sustentatibilidade e gratuidade. 

Deve garantir também a livre expressão artística. Ficamos preocupados, sim, pois é 
óbvio que o comitê pode ser tendencioso, aceitar ou não algum tipo de expressão, mas, de 
alguma maneira, tem de fortalecer que as diferentes expressões artísticas sejam respeitadas. 

E, segunda, com relação ao Artigo 18 § 2°, com relação às hortas educativas. 
Coloca-se aqui que a Subprefeitura apoiará a implantação em parceria com a supervisão de 
abastecimento. E como elas têm caráter educativo, a Secretaria do Verde e Meio Ambiente e 
também a Secretaria de Educação deveriam — seria desejável — que participassem também. 

Era isso. Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo — PSDB) - Está inscrita também a Sra. 

Fernanda Bandeira de Melo. 
A SRA. FERNANDA BANDEIRA DE MELO — Muito obrigada. É só para lembrar ao 

II Vereador Nabil Bonduki, e a fala da colega que me antecedeu me inspirou: sobre a existência 
de parques que são para contemplação e também o silêncio deve ser garantido. Muito 
obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo — PSDB) - Tem a palavra o nobre 
Vereador Nabil Bonduki. 

O SR. NABIL BONDUKI — Gostaria apenas de ressaltar que esse substitutivo já foi 
objeto de vários debates e discussões. Hoje, inclusive, até tem poucas pessoas, mas a última 
audiência pública estava marcada para a noite e a sessão plenária estendeu-se e não 
pudemos cancelá-la. Mas ela foi transformada em reunião técnica e muitas sugestões da 
sociedade, do Movimento Boa Praça e de Subprefeituras foram incorporadas ao substitutivo. 

Depois de tudo isso, foi feita uma outra reunião — antes mesmo da audiência de 
hoje — e, por isso, o substitutivo expressa esse processo de debate, aliás, bastante amplo com 
a sociedade. 

Acredito que agora ele está em condições de ser votado em segunda discussão. Já 
foi votado em primeira. Aparentemente, todas as questões, inclusive essas últimas levantadas, 
inclusive pela Fernanda, podemos incorporar. Com  isso, teremos condições de aprová-lo. 

Gostaria, ainda assim, de ouvir seus comentários posteriormente, tendo em vista 
que V.Exa. foi Secretário de Subprefeituras e as as praças são espaços geridos pelas 

01) Subprefeituras, certamente, sua opinião é muito importante. Talvez não agora, mas antes da 
votação, ou seja, antes de se consolidar o substitutivo, sua opinião seria muito bem vinda para 
nós. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Parabenizo o projeto e não tenho a 
menor dúvida de que essa gestão participativa é a solução para nossas praças. 

Sabemos que o Poder Público, mesmo se tivesse condições - ou quando tem 
condições de fazer a manutenção dessas praças — ele não tem a visão apurada daquele 
objetivo para o qual a praça é utilizada. E só os usuários é que conseguem ter essa visão. 

Então a participação do usuário, integralmente, na gestão de uma praça ou de um 
parque é fundamental, pois ninguém conhece melhor os problemas ou as prioridades de 
determinado lugar do que aqueles que moram ou se utilizam dele. 

Essas questões, por exemplo: do barulho ou não, dependendo da praça; da 
necessidade ou não de algum equipamento; da colocação de grades ou não; de se colocar 
travessias como faixas de pedestres etc. no entorno — em função do fluxo de pessoas e de 
onde há maior fluxo de pessoas —; se há necessidade da Guarda Civil Metropolitana ou não, 
por conta, por exemplo, de usuários de drogas, fato comum nas praças e, portanto, requer 
segurança; são demandas e esse controle, essa fiscalização, ninguém faz melhor do que a 
própria população. Isso vi por mim próprio. O melhor fiscal e mantenedor da Cidade é o próprio 
cidadão, a própria sociedade. 

É um projeto muito bem vindo. A observação da Fernanda é pertinente, inclusive, 
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pois, há lugares onde a música ou os shows nas praças não se adequam, ou em função da 
vizinhança, ou em função da própria vegetação local. Isso aí tem de ficar um pouco a critério 
do conselho da praça como está previsto aqui — um comitê. 

E V.Exa., Vereador Nabil Bonduki, que é um admirador e apreciador da Cidade 
deve ter visto como funciona ou funcionou o conselho dos parques. Depois que esses 
conselhos foram instalados, V.Exa. percebeu que não havia mais problemas de reclamações e 
a manutenção melhorou substancialmente. 

Quanto mais a sociedade se apropriar desses espaços, certamente, serão mais 
bem utilizados, terão utilização adequada e a manutenção será mais bem feita. 

Não havendo mais inscritos, o projeto está considerado lido e pronto para votação. 
Vamos ao item 22 da pauta, o PL 317/13 do Vereador Nelo Rodolfo, do PMDB, 

dispõe sobre a construção de ciclovia de esporte e lazer no Parque Municipal Vila Guilherme - 
Trote, distrito de Vila Maria, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Não há inscritos. Projeto considerado lido. 
Item 23°, PL 386/13 do Vereador Alfredinho, do PT, altera dispositivos da lei n° 

13.866/2004, que fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, para ampliar o poder 
fiscalizatório da Guarda Civil Metropolitana no âmbito da proteção ambiental. 

Não havendo inscritos. Projeto considerado lido. 
O 24° item é o PL 388/13 de vários autores, cria incentivos fiscais para os edifícios 

da Cidade que transformarem sua fachada em fachada verde. 
Gostaria de explicar às pessoas que não significa pintar a fachada de verde, mas, 

sim, criar as fachadas vivas, ou seja, com plantas. 
Não há inscritos. Projeto considerado lido. 
O 25° item da pauta de hoje é o PL 430/2013 da Vereadora Sandra Tadeu, do 

DEM, institui a reserva de espaços publicitários, no mobiliário urbano, para campanhas sobre a 
importância da não ingestão de bebidas alcoólicas por motoristas na Cidade de São Paulo, e 
dá outras providências. 

Não há inscritos. Projeto considerado lido. 
Não havendo mais nada a tratar no dia hoje, indago ao Vereador Nabil Bonduki se 

gostaria de fazer algum outro comentário. (Pausa) Não. 
Está encerrada, então, a 33a audiência pública do ano de 2013. Boa tarde a todos. 

Muito obrigado pela presença. • 

 



• 

• 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Segukljuntado_5 nesta data dccumentoÍ rubricad6) 

sob no_23....2.2._e ío1hae informação no 

	 em 131 OPX I VI 

adn 
RE Ai 1-3 



Fona n°  13 	do proc. 

nO 12126PJ de 20 .11—) 

Leonardo A.. ral PedraZzoll 
RF 11.3n 	P-12 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA:27/11/2013 

OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 

• 

14254 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 14254 	DATA: 27/11/2013 

Folha n° r431 	do proc. 

nO 01- Q503 de20 

Leonard rnaral Pedrazzoll 
RF 11.372 - SGP-12 

 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 35' audiência Pública do ano 
de 2013. 
Informo que esta audiência pública está sendo transmitida através do Portal da Câmara Municipal de 
São Paulo, no endereço www.camara.sp.gov.br ,  link auditórios on-line. 
Esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade, diariamente, desde o dia 20 de 
novembro de 2013, e foi publicada na Folha de S.Paulo no dia 25 de novembro de 2013 e no Diário de 
S. Paulo no dia 26 de novembro de 2013. 
O primeiro PL é o 578/2013, do Vereador Arselino Tatto e Goulart. Altera as redações do caput e dos 
incisos do artigo 2° e inciso II do artigo 3 0  da lei 13.944, que determina, respectivamente,o que pode ser 
comercializado num posto de serviço e que as bombas de abastecimento deverão estar distantes no 
mínimo 20 (vinte) metros das demais edificações. 
Algum orador inscrito? Não há oradores inscritos. Projeto lido. 
Segundo projeto, PL 631/13, do Vereador George Flato, do PMDB. Dispõe sobre os serviços comerciais 
de banho e tosa de animais domésticos de pequeno e grande porte no âmbito do município de São 
Paulo e adota outras providências? 
Algum orador inscrito? (Pausa). Há aqui alguma descrição desse projeto? 
Só para esclarecer, regula os serviços de tosa e banho em animais domésticos dentro do município. 
Para os fins dessa norma, consideram-se animais de pequeno e médio porte os cães e gatos. 
Artigo 2°. A tosa e o banho só poderão ser realizados em locais que possibilitem aos clientes e visitantes 
do estabelecimento a visão total dos serviços. 
Caso o estabelecimento possua ambiente específico para o banho e tosa de animais, tal local deverá 
dispor de uma divisória ou parede com material translúcido, possibilitando observação para o serviço 
prestado. 
No prazo de um ano a contar da publicação dessa lei todos os estabelecimentos têm de estar 
adequados. 
Enfim, são normas para regular banho e tosa de animais domésticos. 
Terceiro PL, 647/13, do Vereador Floriano Pesaro. Declara de utilidade pública para fins de 
desapropriação o imóvel localizado na quadra entre as Avenidas Francisco Morato, Mininstro Manfredo 
Leite, Pirajuçara e rua Santa Crescência,323, conhecido como Chácara do Jockey, no bairro de Vila 
Sônia, para fins de sediar parque municipal e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
Quarto, PL654/13, do Vereador Natalini, do PV. Dispõe sobre extração, beneficiamento e 
comercialização de palmito no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. 
Para este projeto, temos a inscrição da Sra. Maria Lúcia. 
A SRA. MARIA LÚCIA — Bom dia. A consideração é a seguinte: esse PL fala da comercialização de 
palmito e que só é permitido, dentro das normas legais, o palmito açaí, pupunha e os palmitos que 
perfilham. Entretato, o projeto deveria, no meu entender, incluir também o palmito juçara, desde que 
venha de maneira sustentável, porque essa é uma cadeia produtiva importante, que está sendo 
desenvolvida especialmente entre as populações da Serra do Mar. Então, se o projeto sai como está, 
veta essa possibilidade de comercialização em São Paulo. 
Outra questão é que esse projeto fala também das empresas devidamente licenciadas, e eu sugiro que 
se coloquem empresas, cooperativas e ONG de uma forma mais genérica, porque boa parte das 
pessoas que fazem polpa de Juçara não são empresas, são organizações da sociedade civil, 
organizações indígenas, quilombolas que nem sempre têm a documentação de empresa. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo ) — Boa sugestão para não deixar de fora o palmito juçara. 
Projetos em segunda audiência pública: PL 362/11, da Vereadora Sandra Tadeu, Democratas. 
Acrescenta os itens 9.3.1.2 e 9.3.1.3 à Seção 9.3 - "Instalações Prediais", do Anexo I da Lei n° 11.228, 
de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), e dá outras providências. Estabelece que para 
obter o habite-se as novas edificações edificações condominiais residenciais verticais deverão possuir 
reservatórios para captação e utilização de água pluvial para uso não potável. 
Algum inscrito? (Pausa) Não. Projeto lido. 
PL 501/2012, Vereador Natalini, PV. Acrescenta parágrafo único ao artigo 1° da lei 13.309 de 31 de 
janeiro de 2002, e dá outras providências. Referente a se a umidade relativa do ar chegar a 30% (trinta 
por cento) ou menos, a água de reuso deverá ser utilizada. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
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PL 313/2013, do Vereador Eduardo Tuma, do PSDB. Dispõe sobre a criação o programa lixo zero e dá 
outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa) Nenhum. Projeto lido. 
PL 387/013, do Vereador Alessandro Guedes, do PT. Estabelece diretrizes para instituição pela 
Prefeitura do Município de São Paulo do sistema municipal de monitoramento de informações sobre o 
sistema de limpeza urbana. 
Algum inscrito? (Pausa). Ninguém. Projeto lido. 
PL 439/1013, do Vereador Nelo Rodolfo, PMDB. Dispõe sobre as condições obrigatórias de segurança a 
serem implantadas nas edificações que mantiverem escadas rolantes no âmbito do município de São 
Paulo e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 486/2013, do Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre a implantação de estacionamentos de 
bicicletas para alunos, professores, funcionários em todas as escolas públicas do município. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 445/2013, do Vereador José Américo, do PT. Altera o artigo 2° da Lei 15.720, de 24 de abril de 2013, 
que regulamenta a regularização fundiária de interesse social do município de São Paulo. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 493/13, do Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre a instalação de máquinas fragmentadoras de 
papel em todas as escolas públicas municipais. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 494/13, do Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre a implantação de cisternas em todas a 
cidade de São Paulo. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 495/13, do Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre equipamentos de captação de energia solas 
nas escolas públicas e particulares. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 497/13, do Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre implantação de tecpontos que façam coleta e 
encaminhamento de lixo eletrônico para o devido reaproveitamento ou reciclagem de todas as 
subprefeituras de São Paulo. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 501/13, do Vereador Natalini. Dispõe sobre o consumo e produção e comercialização de carvão 
vegetal no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 586/13, do Vereador Laércio Benko, do PHS. Dispõe sobre obrigatoriedade de utilização de papel 
reciclado, confeccionado integralmente com aparas pós-consumo em órgãos públicos no âmbito do 
município de São Paulo e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 611/13, do Vereador Pastor Edemilson Chaves, do PP. Cria o programa Um Pomar em cada Praça e 
dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
Não havendo mais nenhum assunto a ser tratado, dou por encerrada a 35° audiência pública da 
Comissão de Política Urbana. 
Muito obrigado. 
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Processo n° 	 

Aparecid • ;4› olra 
RF. 10 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente 

Conforme deliberação desta Comissão, solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo 

pedido de informações a respeito do Projeto de Lei n° 501/12, que acrescenta Parágrafo 

Único ao artigo 10  da Lei 13.309 de 31 de janeiro de 2002, e dá outras providências, de autoria 

110 	do Nobre Natalini. 

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, 

acerca do teor completo do projeto de lei, e em particular a respeito da viabilidade e 

conveniência da utilização da água de reúso na situação por ele especificado, considerando 

que a Lei n° 13.309/02 dispõe sobre o reúso de água não potável, proveniente das Estações 

de Tratamento de Esgoto. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao oficio de 

praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei. 

• 

auto 

• 

arazzo 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46 do i 'ciso VIII do Regimenç Interno 

1 

1 Vereador J •sé Américo 
Presidente da Câmara Municipal de  

IEX 501-12 
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RECEBIDO 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°___2.—clo 

São Paulo, 25 de Agosto de 2014. 

36- CF-SGP1 2  

36- 0031112014 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e 

nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 

n° 501/2012 de autoria do Vereador Natalini, que ACRESCENTA 

PARÁGRAFO ÚNICO AO ARTIGO 1° DA LEI 13.309 DE 31 DE JANEIRO DE 

2002, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (REF. A UMIDADE RELATIVA DO AR 

CHEGAR A 30% (TRINTA POR CENTO) OU MENOS, A ÁGUA DE REUSO 

DEVERÁ SER UTILIZADA). Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

_Ana Lh zza Vanes Torres Ferreira 
RF: 586.083.1.01 

SGM/ATL 
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GABINETE DO PREFEITO 

Ol-cio J. J. no I 1471s-2 
Ref.: OF. SGP-12 n°00311/2014 

Senhor Presidente 

lo  
Le

gis
lat

ivo
  -
 SGP

.2
2  

Em atendimento ao pedido de subsídios da Comissão 

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente acerca do Projeto de Lei n° 

501/2012, de autoria do Vereador Natalini, que acrescenta parágrafo único ao 

artigo 1° da Lei n° 13.309, de 31 de janeiro de 2002, encaminho a essa 

Presidência, por cópia, os elementos fornecidos pelas Secretarias Municipais de 

Serviços e do Verde e do Meio Ambiente. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

H-(ANC,ISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MTGS/sr 
Reo 501-12 
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Folha n° 

Processo n° 
Prefeitura de São Paulo 

Gabriel S. M. Ribeiro 
Secretaria de Serviços 

RF. 11.317 — SGP-12 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB 

Folha de Informação n. 2  127. 

Do Processo n 9 . 2014-0.242.803-7 

CÓPiA 
EN• Loreiey 	r S. Rimos em 16/10/14 a) ___Cossdomadar lie Programa  li 

AMILURB D.O.S. 
RJ' 

 
1r31 

CREA 7I.409-D 

Assunto: Pedido de Subsídios — PL 501/12 — Acrescenta Parágrafo Único ao artigo 12 da 
Lei 13.309 de 31 de Janeiro de 2012, e dá outras providências. (Ref. Utilização da água de 
reúso em situações que a umidade relativa do ar chegar a 30% ou menos). 

AMLURB – DGS/GCP 
Senhor Gerente, 

Em atenção à solicitação em fl. 03 e fl. 124, tendo em vista o PL n 2  501/12 
que acrescenta Parágrafo Único ao artigo 1 2  da Lei 13.309/12 e dispõe sobre o reúso de 
água não potável para umidificação de áreas toda vez que a umidade relativa do ar 
chegar a 30% ou menos, sugerimos, primeiramente, consultar a Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP quanto à disponibilidade dessa 
água, haja vista o aumento na demanda diária por esse recurso, assim como, entendemos 
que a Secretaria do Verde e Meio Ambiente – SVMA deve ser ouvida quanto às questões 
ambientais envolvidas no reúso de água não potável, proveniente das Estações de 
Tratamento de Esgoto com a finalidade acima descrita. 

Eng@ LoreleL—Fy Bo er Salgado 
Coordenadora de Programa II 

AMLURB 

AMLURB – AJ 

Senhora Assessora, 

Com as informações precedentes, que a 	o, encaminho o presente à vossa 
consideração. 

, Eng- Ri ardo Folloni 
Gerente de Co cessões e Permissões 

AMLURB 

RF lbs DGS 

AMLURB — DIRETORIA DE GESTÃO DE SERVIÇOS 
Rua Azurita, n 2  100 — 22 andar — Canindé — CEP 03034-050 

Tel. 3397-1818 
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Do Processo n °2014-0.242.803-7 em 17 de outubro de 2014 	(a) 

AMLURB - PRE 
	

P 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

2-& Folha de informação n° 	 

Sr. Presidente, 

Trata de processo por SGM/ATL, com a finalidade de que esta 

Autoridade Municipal de Limpeza Urbana se manifeste acerca do projeto de Lei n° 

501/12, de autoria do Nobre Vereador Natalini. 

O projeto de lei acrescenta parágrafo único ao artigo 1° da Lei n° 

13.309, de 31 de janeiro de 2002, e em síntese determina: "Sempre que a umidade 

relativa do ar chegar a 30% (trinta por cento) ou menos, a água de reuso deverá ser 

utilizada para umidificar a área onde ocorre este evento". 

Insta a se manifestar a Diretoria de Gestão de Serviços solicita seja 

consultada a Companhia de Saneamento Básico no tocante ã disponibilidade de 

água de reuso e a Secretaria do Verde e Meio Ambiente. 

È o relatório 

Analisando , o projeto em comento, não identificamos nenhuma 

análise técnica no sentido de que uma vez implementada a medida os objetivos 

pretendidos serão alcançados. 

Quanto aos Contratos n° 73/ SES/2011 e 74/ SES/2011, insta 

esclarecer que os mesmos não contemplam os serviços do projeto analisado, sendo 

certo que s serviços de lavagem escopo dos mesmos, são de vias e logradouros pós 

feiras livres e lavagem de equipamento e monumentos públicos. 

A inclusão dos serviços pretendidos implica em alteração de valores 

e ainda por não se tratar de alteração quantitativa do objeto contratual, mas sim de 

um novo serviço a modificação pretendida é obstada pelo ordenamento pátrio. 
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Frisa-se ainda a imperiosa necessidade de consultar a SABESP a 

respeito da disponibilidade de água de reuso. 

Por fim, em que pese a louvável intenção do legislador com a referida 

medida, o momento vivenciado pela Cidade de São Paulo e Estado é de adotar todas 

medidas possíveis para o racionamento de água, situação esta não identificada no 

projeto de lei em comento. 

Sendo o que nos cabia, nada mais a se tratar, encaminhamos para 

superior análise, e posterior encaminhamento à Secretaria Municipal de Serviços, 

para posicionamento conclusivo daquela Pasta sobre a propositura. 

São Paulo, 17 de outubro de 2014. 

Ana Karina Nouer 
OAB/SP 221.557 

Respondendo pelo expediente do 
JURÍDICO / AMLURB • SES - G 

Senhor Chefe, 

Nos termos da manifestação da Assessoria Jurídica, e considerando a 
urgência que o caso requer, segue posicionamento desta Autoridade no que tange o 
Projeto de Lei n° 501/2012. 

São Paulo, 17 de outubro de 2014. 

\•-•\ 
Silvano Silvério da Costa 

Presidente 
Autoridade Municipal de 

Limpeza Urbana 
AMLURB 

3 z43._ 

4.2_/ 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

Folha n°_21.—, o 

Pffleesso n° VI 
Gabriel S. M. Ribeiro yk 
RF. 11.317 – SGP-12 

Fls.130 

'CÓPIA 

Do Processo no 2014-0.242.803-7 

SES-A)  

Senhora Chefe de Assessoria 

Encaminhamos o presente, com a manifestação de AMLURB, 

para o preparo de resposta à SGM-ATL - CHEFIA. 

SES-G em, 20110/2014 

ROIM 0 RAIMUNDO-213 	UINO 

Chefe de Gabinete 

Secretaria Municipal de Serviços 

• .24 

,;3 )0 

sr 
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rolha nó 	  

Processo n° •t 

2 
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 — SGP-1  

Folha de informação n° 
Do PA n° 2014-0.242.803-7 	 em 23/10/2014 (a) 	 
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INTERESSADO: Secretaria Municipal de Serviços. 	 • 

ASSUNTO: Projeto de Lei 501/12. 

CÓPIA 

AM L RB-P 

Senhor Presidente, 

Retomo o presente, solicitando que esta Autarquia manifeste-se expressamente a 

favor ou contra o Projeto de Lei em questão. 

São Paulo, 23 de outubro de 2014. 

tl ANUM -PROTOCOLO ' 

2k OUT 2014 

23.40.205 

• 

JMSC - cota - PL AMLURB 
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CÓPIA 

Do Processo n. 2  2014-0.242.803-7 	em 	24/10/2014 	(a) 	  
Joel Ap de Ivrtrandá 

RF: 28-943.601 
LURB. GAB 

Assunto: Pedido de subsídios - PL 501/12 — Acrescenta Parágrafo Único ao artigo 1 2  da Lei 13.309 
de 31 de janeiro de 2012, e dá outras providências. (Ref. Utilização da água de uso nos 
locais onde a umidade relativa do ar chegar a 30% ou menos). 

SES-AJ 
Senhora Assessora Jurídica, 

Em atenção ao solicitado por V.Sa. à folha n. 2  131 e seguindo a linha de 

entendimento das nossas áreas técnica e jurídica às folhas n. 25  127/129, entendemos que o 

Projeto de Lei em questão não deve prosperar. 

Sendo o quanto nos apresenta, retornamos o presente para 

prosseguimento. 

São Paulo, 24 de Outubro de 2014. 

010 	 JpS,  

SILVANO SILVEMO DA COSTA 
Presidente 

Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana 

AMLURB 

SES- AJ 
 

De ordem d0(a) Senhor(a) Chefe da AssessQria 
,! , iridica para exame e manifestação. 

()-,c ) 

SSC / dcl 

(AMLURB-P / Expedientes 2014 / Informações / Do Oficio) 
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RF.1U17 — SGP-12 

CÓPIA 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

Do Processo no 2014-0.242.803-7 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo. 

Assunto: 	 Projeto de Lei no 501/2012. 

4.3 3 
Folha de informação n° 

em 29/10/2014 (a) 	
tos\ S2•°  

e  
.53 	à 

SES-A3 

Senhora Assessora Chefe, 

Trata-se o presente de solicitação de SGM/ATL, às fls. 124, requerendo 

manifestação expressa acerca do Projeto de Lei no 501/12, que dispõe sobre o reuso de 

água não potável para umidificação de áreas toda vez que a umidade relativa do ar chegar 

a 30% ou menos. 

A Diretoria de Gestão de Serviços de AMLURB, às fls. 127, sugere à 

SGM-ATL consultar, primeiramente, a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 

Paulo - SABESP quanto à disponibilidade de uso da água de reuso, pois haverá aumento 

na demanda diária deste recurso. Assim, concluiu que apenas em posse de tais 

informações é que poderá se detalhar uma maneira para utilização desse recurso. 

AMLURB-AJ, às fls. 128/129, acompanha a manifestação da Área 

Técnica, propondo seu prosseguimento, acrescentando que os serviços pretendidos não 

constam dos Contratos n° 73/SES/2011 e 74/SES/2011, e que a inclusão desse serviço 

implica em alterações de valores e, ainda por não se tratar de alteração quantitativa do 

objeto contratual, mas sim de inclusão de um novo serviço, a modificação pretentida não 

é permitida de acordo com o ordenamento jurídico. Deste modo, às fls. 132, corrobora 
que o Projeto de Lei em questão não deve prosperar. 

Desta feita, concordamos integralmente com a manifestação de 

AMLURB, e, em face do exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei 

apresentado. 

São Paulo, 29 de outubro de 2014. 

3U AN MOURÃO SILVA-ãTOLO 
OAB/SP 300.730 

sessoria Jurídica - SES 
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29/10/2014 (a) 	 

g-AMA 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

Do Processo no 2014-0.242.803-7 	 em 

Interessado: 

Assunto: 

Câmara Municipal de São Paulo. 

Projeto de Lei no 501/2012. 
NI■aç 	. çs  k 

• 

SES-G 

Senhor Chefe de Gabinete, 

Tendo em vista a manifestação supra que acolho, encaminho o 

presente a Vossa Senhoria para as providências necessárias. 

São Paulo, 29 de outubro de 2014. 

mA-1 
ALSSANDRA RO INI 

Chefe da Assessoria Jurídica 

Secretaria Municipal de Serviços 

• 

• 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

CÓPIA 

Do Processo no 2014-0.242.803-7 

Interessado: 
	

Câmara Municipal de São Paulo. 

Assunto: 
	

Projeto de Lei no 501/2012. 

Processo n° C( 
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 — SGP-12 

Folha de informação n° 	 4.3S  
em 29/10/2014 (a) 	

 

2; \ 
s‘'N 

SGM ATL 

Senhora Assessora Especial, 

Restituo o presente a Vossa Senhoria com as manifestações da 

Autoridade Municipal de Limpeza Urbana e da Assessoria Jurídica desta Pasta, que 

acompanho. 

Assim, esta Secretaria se posiciona contrariamente à aprovação do 

Projeto de Lei no 501/2012, de autoria do Legislativo. 

São Paulo, 29 de outubro de 2014. 

Chefe de Gabinete 
Secretaria Municipal de Serviços 



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

DEPARTAMENTO DE PARQUES E ÁREAS VERDES - DEPAVE 

CÓPIA 

Polha n° 

Processo n° 
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 - SGP-1 

do PA n° 2014-0.242.803-7 
	

11/11/2014 	 as.fo 
Folha de Informação n° 

_ 
o
42PÀ INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - CMSP. 

Vereador Gilberto Natalini 	 "./t- 	. 
s  

ASSUNTO: 	Parece sobre PL 501/12, que acrescenta o parágrafo úni árê &figo 
1°, da Le n° 13.309, de 31 de janeiro de 2002. 
Pedidos de subsídios da Comissão de Política Urbana, Metropolitana 
e Meio Ambiente. 

DEPAVE-2 , 
Divisão Técnica de Produção e Arborização 
Sra. Diretora de Divisão Técnica INF N° 	/2014 

Encaminho o presente a essa Divisão para manifestação sobre o Projeto 
de -  Lei (PL) n° 501/2012, que acrescenta o parágrafo único ao artigo 1°, da Lei n° 
13.309, de 31 de janeiro de 2002, conforme fl. 04. 

Corno destaca o interessado, o PL em questão altera a Lei n° 13309/2002, 
que trata da utilização obrigatória de água de reuso na lavagem de ruas "e logradouros 
e aguada de áreas verdes, quando factível tecnicamente. 

Pela abrangência que tal aplicação pode ter e o tempo disponível para 
manifestação, peço contato direto com técnicos de outros setores deste Departamento, 
particularmente, do DEPAVE-5, DEPAVE-6 e DEPAVE-7, que tenham conhecimentos 
acumulados sobre tal assunto, para a formulação do nosso parecer. 

. 	\ Lembro que, através do TID n° 11.618.606, tivemos a oportunidade .de 
manifestação, neste exercício, para Projeto de Lei de autoria do Mesmo Vereador - PL 
870/2013, que peço considerar. 

Nosso parecer deverá atender, essentialmente, os questionamentos feitos 
por SGM/ATL, de fl. 136, sendo que o item (v) deverá ser respondido de forma objetiva, 110  pela SABESP - Companhia de 'Saneamento Básico do Estado de São Paulo, 
subsidiada com nossas informações sobre as • demandas específicas do nosso 
Departamento: caso seja tecnicamente viável a proposição do Parlamentar. 

Nossa manifestação deverá considerar, ainda, as eventuais implicações ou 
impactos (financeiros) que tais medidas poderão promover nos diversos contratos 
vigentes, especialmente os lavrados pára as unidades dos DEPAVEs - 5, 6 e 7. 
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rolha n°  

Processo n° 

Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 — SGP -12 

UTIPIA 	
Folha de informação n° 	— 

Do processo 20.14-0.242.803-7 	em 26/11/2014 	(a) 

SVMA/ Depave-G 
Sra Diretora 

, 
Agra fenata Iri e 

Produção Ár 
Dire 

- 

ra 

PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
VERDE E MEIO AMBIENTE 

Após análise do ,processo concluímos tratar-se, essencialmente, da 
seguinte questão: 

"Viabilidade e conveniência da utilização de água de reuso rpara umidificar 

a área na cidade onde a umidade relativa do ar chegar a 30% ou menos." 

Entendemos que, quanto á viabilidade, ou seja, disponibilidade de água de 

reuso e de como isto poderá ser executado (especificações de equipamentos para tal 

finalidade) esta matéria não é de competência da Divisão responsável pelos Viveiros 
Municipais. 

Já, quanto à conveniência, de utilização de água de reuso para umidificar o 

ar, faz-se necessária uma análise qualitativa para avaliar Possíveis riscos á- saúde 

pública, astim sendo sugerimos o envio deste ao Departamento responsável pelo 

controle da qualidàde ambiental da cidade. . 	. 

A titulo de informação esclarecemos que nossas unidades utilizam fontes 

de água próprias para fins de irrigação, não tendo necessidade da utilização de água de 

reuso, embora não houvesse problemas ao uso da mesma para este fim. 

Desde já manifestamo-nos favoráveis em linhas gerais para qualquer 

projeto ou ação que vise melhoria da qualidade 	• ental da essa cidade. 

São Paulo 26 do novembro de 201 
• 	. 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

Puiria n ° 	 do 

CÓPIA 	 Processo n° 
'Cahriel S. M. Ribeiro Departamento de Controle da Qualidade Amolemal. 

RF. 11.3w — SGP -12 
Divisão Técnica de Licenciamento Ambiental 

Grupo Técnico Permanente de Áreas Contaminadas 

     

  

SIEM RIA DO VERDE E 
UDE) 10 ~MENTE 

  

     

Folha de Informação rubricada sob n. 	2- 

Do Processo Administrativo 2014-0.242.803-7 
Interessado: Secretaria cio Governo Municipal. 
Assunto: Projeto de Lei n° 501/2012. 

DECONT-2 
Sra. Diretora, 

O presente processo versa sobre a viabilidade e -conveniência , da utilização da 
água de reúso não potável, prevista do Projeto de Lei n°501/2012. 

O Projeto de Lei n° 501/2012 acrescenta parágrafo ao Artigo 1° da Lei 13.309 de 
31 de janeiro de 2002 e dá outras providências: 

Art. 1° - Fica acrescido parágrafo ao artigo 1° da Lei 13.309 de 31 de janeiro de 2002, 
com a seguinte redação "Parágrafo único — sempre que a umidade relativa do ar chegar 
a 30% (trinta por cento), ou menos, a água de reuso deverá ser utilizada para umidificar 
a área onde ocorre o evento". 

A Lei n° 13.309 de 31 .  de janeiro de 2002 trata da utilização da água de reúso, 
não potável, proveniente de estações de tratamento de esgoto, para lavagem de .ruas, 
praças e passeios públicos, próprios municipais e (nitros logradouros, bem como a 
irrigação de jardins, praças, campos esportivos e outros equipamentos. 

Ressalta-se que Lei n° 13.309 de 31 de janeiro de 2002 e a Resolução CNRH n° 
54 de 28 de novembro de 2005 que tratam da utilização da água de reás° não potável 
não preveem a aplicação deste recurso para uinidificação do ar. 

A água de reúso não potável utilizada para os fins estabelecidos na Lei 
Municipal no. 13.309 é fornecida pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de .  
São Paulo (SABESP). SABESP determina, para que não haja risco à saúde humana, 
que não ocorra o contato direto com esta água e recomenda o' uso de vestuário 
apropriado para seu o manuseio. 

Embora os efluentes das Estações de Tratamento de Esgoto da SABESP 
recebam tratamento, a água de reúso resultante deste procedimento é classificada como 
não potável, ou seja, não pode ser empregada em processos onde ocorra o contato direto 
com o ser humano em-virtude do risco da presença de agentes patogênicos e químicos 
que podem ocasionar riscos à saúde humana. 

A tunidificação do ar com água de reúso não potável possibilita a formação de 
vapores, névoa - 0U aerossóis que podem conter agentes químicos e patológicos. Logo, 
uma população servida por tal umidificação estaria sujeita ao contato direto com a água 
de reúsó por' meio de contato dérmico ou inalação e, por consequência, exposta a 
agentes 'químicos e patológicos. 

• Tendo em vista as proposições supracitadas, considera-se inviável a 
umidificação do ar com água de reúso não potável. 

São Paulo, janeiro de 2015. 

' 	 167?  
Márcia da Silva Lá. iLLW 

Especialista em Meio Ambiente 
RF: 793.476-511 CRQ: 04263254 

SVMA 1 DECONT-2 



Folha de informação n 	 
/ 01 /2015 	(a) 	 

INTERESSADO: PMSP — Secretaria do Governo Municipal. 	• 

ASSUNTO: Acrescenta parágrafo único ao Art. 1 da lei 13.309/12. 

Do Processo Administrativo 2014-0.242.803-7 

10 

1". .. 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SA0 .PAULO cúpiA  
&GRETARIA DO,VERDU 

IX> MEIO AMBIENTE. 

Folha n° 

Processo n° 
Gabriel S. M. Ribeiro ("1  
RF. 11.317 —.SGP-12) 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DA QUALIDADE AMBIENTAL 

SVMA-G/AJ 

Sra. Procuradora Chefe, 

Em atendimento a solicitação de fl. 137, retomamos o presente a Vossa 

Senhoria, com a manifestação técnica de fls. retro, que acolho, para prosseguimento. 

São Pau1o,e6de janeiro de 2015. 

Julio ear dos Reis 
SVMA/DECONT-G 

Depaitamento de Controle da Qualidade Ambiental 
Diretor 

\\3'rmigbs4Vo1lia de informacao decon4A\l'ame1a\2014-0.242.803-7 - Aj em atendimento - Aücia.doe 



Processo n° 

Gabriel S. M. Ribeiro 

RF. 11.317— SGP-12 
dirii PREFEITURA DE 
IIITS SÃO PAULO 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

Folha de Informação no 

Do p.a.2014-0.242.803-7, em 04/02/2015, •
CÓPIA 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 	Projeto d .e Lei n° 501/12, de autoria do Legislativo 

SVMA G  

Senhor Secretário 

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal 

encaminha o presente a esta Pasta solicitando atendimento ao pedido de subsídios 

formulado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente da 

Cãmara Municipal de São Paulo sobre o Projeto de Lei no 501/12, de autoria do 

Vereador Natalini, que acrescenta parágrafo único ao artigo 1° da Lei n° 13.309, de 31 

de janeiro de 2002, bem como esclarecimento das questões de fls. 136. 

O DEPAVE e o DECONT foram consultados e prestaram' as informações "de 

fls. 139 e 142. 	' 

A matéria é eminentemente técnica e parece-nos que o parecer do DECONT 

esgota a questão. 

A área técnica competente daquele Departamento se posiciona de forma 

totalmente contrária à iniciativa por entender que a umidificação do ar com água de 

reuso não potável sujeitaria a população ao contato direto com a contaminação. 

Nada há a ser acrescentado por esta Assessoria Jurídica, razão pela qual 

sugerimos o reto no a SGM/ATL. 

São P ulo, 4 e e fevereiro .  de 2015. 

MARI E 1N ERRO QUEIROZ 
Procura( ora do Município 
OAB/SP ino 60.468 
Assessoria Jurídica — SVMA.G 

VANESSA ANDREOLI 
Procuradora do Município 
OAB/SP 197.983 
Chefe da Assessoria Jurídica — SVMA.G 

4 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

fAtIO ANICIENTE 

_Do p.a.2014-0.242.803-7, em 04/02/2015, 	ra 
t.. 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

r °Iria n° 	 ao 

Processo n° 

Gabriel S. M. Ribeir ( 

RF. 11.317—Sc3p12 

Folha de Informação n 

staóanwo  
3.1.64 	- 

Ai RF 
S■fttA 

(a) 

ASSUNTO: 
	

Projeto de Lei no 501/12, de autoria do Legislativo 

SGM ATL 

  

Senhora Assessora Especial 

Encaminho o presente, com as manifestações das áreas técnicas desta 

Pasta acerca do Projeto de Lei no 501/12, de autoria do Vereador Natalini, que 

acrescenta parágrafo único ao artigo 1 0  da Lei no 13.309, de 31 de janeiro de 2002, 

contrárias à iniciativa, as quais acolho. 

São Paulo,a5 de f vereiro de 2015. 

LEY MEIFtA DO NASCIMENTO 

Secretário M nicipal do Verde e do Meio Ambiente 

'gf:! 



RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

2 . 3 FEV. 2015 

Secretário RF 

À Comissão de: 

2D___./S1.22_15.-- I  

too/ Ants 	soldiCaleari . 

Técnico Administrativo 
RF 11.300 

G dei S. M. Ribeiro 
Técnico Administrativo 

RF. 11.317 

Redistribuído ao Vereador 	  
Para relatar. 
Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 
Meio ApWente. 
Em  fl  	 

Presidente 

Segue —juntado 	nesta data documento(s) 
e papel de informação rubricado — sob ft:0.4s) 

' , Tarriar Aives de Sousa Jr. 
•ÇF, 101.204 .SC5?-12 



Ut-IP 
Folha 	 do 

Processo 90/ 620Q 
Ingmar Alves de Sousa Jr.j,„ 

RF. 101.204 - SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DO 

VEREADOR NATALINI 

 

Requerimento 
	

/2015 
RDS 

604/2015 

, 

! 

REQUEIRO, conforme disposto na alínea "b""do artigo 274 do 

Regimento Interno desta Casa, a retirada do Projeto de Lei no 501/2012 de 

minha autoria. 

• 

 

Sala das Sessões, 06 de maio de 2015. 
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Gil rto Natalini 
Vereador - Partido Verde (PV) • 

Viaduto Jacarei, 100-4° andar - sala 415- CEP 01319-900 - São Paulo - SP - Brasil - telefone: XX 55(11) 3396-4405 

e-mail: nataliniacamara.sp.qov.br  /sie: www.natalini.com.br  
Preocupados com a preservação do meio ambiente e com o aquecimento global, utilizamos PAPEL RECICLADO. 
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À Comissão de: 

RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

1 3, JUL., 2015 

Secretário ' 	 RF ào-• 
Inamar Alves de Sousa Jr. 

RF. 101.204 - SGP-12 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO 

São 

Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 - SGP-12 

4 • •••.+4.E.e,..~..4.-.....oka....r.~7sàm.........-wm4...e......Aaa-*. 
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'  Segue(rn) Juntado(s), nesto dolo. 

documento(s) rubricado(s) sob 

---917 ...* folha de inforrnoçex)   
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José Soi.a abata RF 11.092 
Técnico Administrativo 



Papel para informação, rubricado 

processo n°01-501 de 2012, 	28 /07/2015. 	 (a) 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
C G • o folha n° 95 do 

José de Sousa Batista 
Tec. Administátive'— RF 11092 

SGP-3 

Senhora Secretária, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização conforme 

Ato 740/2001 e Ato 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

Envolvida(s) Folha(s) Ocorrência(s) detectada(s) 

SGP.12 72v° e 73 Juntada de folha incompleta (assinatura — 
deve ser igual à da numeração da folha). 

São Paulo, 28 /07/2015. 

Ubirajara de/1  rias Prestes Filho 
Consultor Técn' o Legislativo - História 
Supervisor ddÁrquivo Geral - SGP-33 

GP-12 
enhor Supervisor, 

Para as providências apontadas no formulário de regularização de 

rocessos em cota supra. Em seguida, encaminhar à Equipe de Supervisão de Arquivo 

eral. Qualquer dúvida deverá ser dirimida com o Sr. Supervisor de SGP-33. 

29/07/2015 

OSELI SOBRAL 
Consultor Téc. Legis. - Biblioteconomia - CRB 8/4233 

Secretária de Documentação - SGP.3 



Segue(m) Juntado0), nesta data, 
documentofsj rubricado(s) sob 

folha de lntorm 

sob 
-■■•■‘14 

•••■••■•••••• 

À SGP-33,MA ARQUIVAMBTO 
Com 45 1>w: S- cotaç6Gs.. 

São Paoloa-US22.1..D.L 

Andre Marcon 
Supervisor de Equipe • SGP12 

RF. 11.264 

õIRO SOL PAVAN • NTAUT 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 96 
do processo 01 -501 de 2012 03/08/20145 

Ciro Sol Pavan Montaut 
RF 11329 

 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 02/07/2013 
Arquivado novamente em 03/08/201 
Com 96 fls. 
O Funcionário 

 

 

•••• 

 

Ciro Sol Pavan Montaut 
RF 11329 
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